
















































































































 

 
 
 
 
 
 
 
4.  TEMPO DE DIREÇÃO DO MOTORISTA.  
 
 
 
 
 

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA SOBRE TEMPO DE DIREÇÃO DE MOTORISTA 
 

 



 

 

 
LEI Nº 12.619, DE 30 DE ABRIL DE 2012.  

 
Dispõe sobre o exercício da profissão de motorista; altera a 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
no 5.452, de 1o de maio de 1943, e as Leis nos 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, 10.233, de 5 de junho de 2001, 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, e 12.023, de 27 de agosto de 2009, para regular 
e disciplinar a jornada de trabalho e o tempo de direção do motorista 
profissional; e dá outras providências. 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:  
 
Art. 1o  É livre o exercício da profissão de motorista profissional, atendidas as condições e 
qualificações profissionais estabelecidas nesta Lei.   
Parágrafo único.  Integram a categoria profissional de que trata esta Lei os motoristas profissionais de 
veículos automotores cuja condução exija formação profissional e que exerçam a atividade mediante 
vínculo empregatício, nas seguintes atividades ou categorias econômicas:   

I - transporte rodoviário de passageiros;   
II - transporte rodoviário de cargas;   
III - (VETADO);   
IV - (VETADO).   

 
Art. 2o  São direitos dos motoristas profissionais, além daqueles previstos no Capítulo II do Título II e 
no Capítulo II do Título VIII da Constituição Federal:   

I - ter acesso gratuito a programas de formação e aperfeiçoamento profissional, em cooperação 
com o poder público;   
II - contar, por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, com atendimento profilático, 
terapêutico e reabilitador, especialmente em relação às enfermidades que mais os acometam, 
consoante levantamento oficial, respeitado o disposto no art. 162 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;   
III - não responder perante o empregador por prejuízo patrimonial decorrente da ação de terceiro, 
ressalvado o dolo ou a desídia do motorista, nesses casos mediante comprovação, no 
cumprimento de suas funções;  
IV - receber proteção do Estado contra ações criminosas que lhes sejam dirigidas no efetivo 
exercício da profissão;  
V - jornada de trabalho e tempo de direção controlados de maneira fidedigna pelo empregador, 
que poderá valer-se de anotação em diário de bordo, papeleta ou ficha de trabalho externo, nos 
termos do § 3º do art. 74 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
no 5.452, de 1o de maio de 1943, ou de meios eletrônicos idôneos instalados nos veículos, a 
critério do empregador.  

Parágrafo único.  Aos profissionais motoristas empregados referidos nesta Lei é assegurado o 
benefício de seguro obrigatório, custeado pelo empregador, destinado à cobertura dos riscos 
pessoais inerentes às suas atividades, no valor mínimo correspondente a 10 (dez) vezes o piso 
salarial de sua categoria ou em valor superior fixado em convenção ou acordo coletivo de trabalho.  
 
Art. 3o  O Capítulo I do Título III da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido da seguinte Seção IV-A:  
 

“TÍTULO III 
........................................................................................... 

CAPÍTULO I 
........................................................................................... 

Seção IV-A 
Do Serviço do Motorista Profissional 

 
Art. 235-A.  Ao serviço executado por motorista profissional aplicam-se os 
preceitos especiais desta Seção.  



 

 
Art. 235-B.  São deveres do motorista profissional:  

I - estar atento às condições de segurança do veículo;  
II - conduzir o veículo com perícia, prudência, zelo e com observância aos 
princípios de direção defensiva;  
III - respeitar a legislação de trânsito e, em especial, as normas relativas ao 
tempo de direção e de descanso;  
IV - zelar pela carga transportada e pelo veículo;  
V - colocar-se à disposição dos órgãos públicos de fiscalização na via pública;  
VI - (VETADO);  
VII - submeter-se a teste e a programa de controle de uso de droga e de bebida 
alcoólica, instituído pelo empregador, com ampla ciência do empregado.  

Parágrafo único.  A inobservância do disposto no inciso VI e a recusa do 
empregado em submeter-se ao teste e ao programa de controle de uso de droga e 
de bebida alcoólica previstos no inciso VII serão consideradas infração disciplinar, 
passível de penalização nos termos da lei.  
 
Art. 235-C.  A jornada diária de trabalho do motorista profissional será a 
estabelecida na Constituição Federal ou mediante instrumentos de acordos ou 
convenção coletiva de trabalho.  
§ 1o  Admite-se a prorrogação da jornada de trabalho por até 2 (duas) horas 
extraordinárias.  
§ 2o  Será considerado como trabalho efetivo o tempo que o motorista estiver à 
disposição do empregador, excluídos os intervalos para refeição, repouso, espera 
e descanso.  
§ 3o  Será assegurado ao motorista profissional intervalo mínimo de 1 (uma) hora 
para refeição, além de intervalo de repouso diário de 11 (onze) horas a cada 24 
(vinte e quatro) horas e descanso semanal de 35 (trinta e cinco) horas.  
§ 4o  As horas consideradas extraordinárias serão pagas com acréscimo 
estabelecido na Constituição Federal ou mediante instrumentos de acordos ou 
convenção coletiva de trabalho.  
§ 5o  À hora de trabalho noturno aplica-se o disposto no art. 73 desta 
Consolidação.  
§ 6o  O excesso de horas de trabalho realizado em um dia poderá ser 
compensado, pela correspondente diminuição em outro dia, se houver previsão 
em instrumentos de natureza coletiva, observadas as disposições previstas nesta 
Consolidação.  
§ 7o  (VETADO).  
§ 8o  São consideradas tempo de espera as horas que excederem à jornada 
normal de trabalho do motorista de transporte rodoviário de cargas que ficar 
aguardando para carga ou descarga do veículo no embarcador ou destinatário ou 
para fiscalização da mercadoria transportada em barreiras fiscais ou 
alfandegárias, não sendo computadas como horas extraordinárias.  
§ 9o  As horas relativas ao período do tempo de espera serão indenizadas com 
base no salário-hora normal acrescido de 30% (trinta por cento).  
 
Art. 235-D.  Nas viagens de longa distância, assim consideradas aquelas em que o 
motorista profissional permanece fora da base da empresa, matriz ou filial e de 
sua residência por mais de 24 (vinte e quatro) horas, serão observados:  

I - intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos para descanso a cada 4 (quatro) 
horas de tempo ininterrupto de direção, podendo ser fracionados o tempo de 
direção e o de intervalo de descanso, desde que não completadas as 4 (quatro) 
horas ininterruptas de direção;  
II - intervalo mínimo de 1 (uma) hora para refeição, podendo coincidir ou não 
com o intervalo de descanso do inciso I;  
III - repouso diário do motorista obrigatoriamente com o veículo estacionado, 
podendo ser feito em cabine leito do veículo ou em alojamento do empregador, 
do contratante do transporte, do embarcador ou do destinatário ou em hotel, 



 

ressalvada a hipótese da direção em dupla de motoristas prevista no § 6o do 
art. 235-E.  

 
Art. 235-E.  Ao transporte rodoviário de cargas em longa distância, além do 
previsto no art. 235-D, serão aplicadas regras conforme a especificidade da 
operação de transporte realizada.  
§ 1o  Nas viagens com duração superior a 1 (uma) semana, o descanso semanal 
será de 36 (trinta e seis) horas por semana trabalhada ou fração semanal 
trabalhada, e seu gozo ocorrerá no retorno do motorista à base (matriz ou filial) ou 
em seu domicílio, salvo se a empresa oferecer condições adequadas para o 
efetivo gozo do referido descanso.  
§ 2o  (VETADO).  
§ 3o  É permitido o fracionamento do descanso semanal em 30 (trinta) horas mais 
6 (seis) horas a serem cumpridas na mesma semana e em continuidade de um 
período de repouso diário.  
§ 4o  O motorista fora da base da empresa que ficar com o veículo parado por 
tempo superior à jornada normal de trabalho fica dispensado do serviço, exceto se 
for exigida permanência junto ao veículo, hipótese em que o tempo excedente à 
jornada será considerado de espera.  
§ 5o  Nas viagens de longa distância e duração, nas operações de carga ou 
descarga e nas fiscalizações em barreiras fiscais ou aduaneira de fronteira, o 
tempo parado que exceder a jornada normal será computado como tempo de 
espera e será indenizado na forma do § 9o do art. 235-C.  
§ 6o  Nos casos em que o empregador adotar revezamento de motoristas 
trabalhando em dupla no mesmo veículo, o tempo que exceder a jornada normal 
de trabalho em que o motorista estiver em repouso no veículo em movimento será 
considerado tempo de reserva e será remunerado na razão de 30% (trinta por 
cento) da hora normal.  
§ 7o  É garantido ao motorista que trabalha em regime de revezamento repouso 
diário mínimo de 6 (seis) horas consecutivas fora do veículo em alojamento 
externo ou, se na cabine leito, com o veículo estacionado.  
§ 8o  (VETADO).  
§ 9o  Em caso de força maior, devidamente comprovado, a duração da jornada de 
trabalho do motorista profissional poderá ser elevada pelo tempo necessário para 
sair da situação extraordinária e chegar a um local seguro ou ao seu destino.  
§ 10.  Não será considerado como jornada de trabalho nem ensejará o pagamento 
de qualquer remuneração o período em que o motorista ou o ajudante ficarem 
espontaneamente no veículo usufruindo do intervalo de repouso diário ou durante 
o gozo de seus intervalos intrajornadas.  
§ 11.  Nos casos em que o motorista tenha que acompanhar o veículo 
transportado por qualquer meio onde ele siga embarcado, e que a embarcação 
disponha de alojamento para gozo do intervalo de repouso diário previsto no § 3o 
do art. 235-C, esse tempo não será considerado como jornada de trabalho, a não 
ser o tempo restante, que será considerado de espera.  
§ 12.  Aplica-se o disposto no § 6o deste artigo ao transporte de passageiros de 
longa distância em regime de revezamento.  
 
Art. 235-F.  Convenção e acordo coletivo poderão prever jornada especial de 12 
(doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso para o trabalho 
do motorista, em razão da especificidade do transporte, de sazonalidade ou de 
característica que o justifique.  
 
Art. 235-G.  É proibida a remuneração do motorista em função da distância 
percorrida, do tempo de viagem e/ou da natureza e quantidade de produtos 
transportados, inclusive mediante oferta de comissão ou qualquer outro tipo de 
vantagem, se essa remuneração ou comissionamento comprometer a segurança 
rodoviária ou da coletividade ou possibilitar violação das normas da presente 
legislação.  
 



 

Art. 235-H.  Outras condições específicas de trabalho do motorista profissional, 
desde que não prejudiciais à saúde e à segurança do trabalhador, incluindo 
jornadas especiais, remuneração, benefícios, atividades acessórias e demais 
elementos integrantes da relação de emprego, poderão ser previstas em 
convenções e acordos coletivos de trabalho, observadas as demais disposições 
desta Consolidação.”  

 
Art. 4o  O art. 71 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5o:  
 

“Art. 71.  ...................................................................... 
............................................................................................ 
§ 5o  Os intervalos expressos no caput e no § 1o poderão ser fracionados quando 
compreendidos entre o término da primeira hora trabalhada e o início da última 
hora trabalhada, desde que previsto em convenção ou acordo coletivo de trabalho, 
ante a natureza do serviço e em virtude das condições especiais do trabalho a que 
são submetidos estritamente os motoristas, cobradores, fiscalização de campo e 
afins nos serviços de operação de veículos rodoviários, empregados no setor de 
transporte coletivo de passageiros, mantida a mesma remuneração e concedidos 
intervalos para descanso menores e fracionados ao final de cada viagem, não 
descontados da jornada.” (NR)  

 
Art. 5o  A Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, passa a vigorar 
acrescida do seguinte Capítulo III-A:  
 

“CAPÍTULO III-A 
DA CONDUÇÃO DE VEÍCULOS POR MOTORISTAS PROFISSIONAIS 

 
Art. 67-A.  É vedado ao motorista profissional, no exercício de sua profissão e na 
condução de veículo mencionado no inciso II do art. 105 deste Código, dirigir por 
mais de 4 (quatro) horas ininterruptas.  
§ 1o  Será observado intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos para descanso a cada 
4 (quatro) horas ininterruptas na condução de veículo referido no caput, sendo 
facultado o fracionamento do tempo de direção e do intervalo de descanso, desde 
que não completadas 4 (quatro) horas contínuas no exercício da condução.  
§ 2o  Em situações excepcionais de inobservância justificada do tempo de direção 
estabelecido no caput e desde que não comprometa a segurança rodoviária, o 
tempo de direção poderá ser prorrogado por até 1 (uma) hora, de modo a permitir 
que o condutor, o veículo e sua carga cheguem a lugar que ofereça a segurança e 
o atendimento demandados.  
§ 3o  O condutor é obrigado a, dentro do período de 24 (vinte e quatro) horas, 
observar um intervalo de, no mínimo, 11 (onze) horas de descanso, podendo ser 
fracionado em 9 (nove) horas mais 2 (duas), no mesmo dia.  
§ 4o  Entende-se como tempo de direção ou de condução de veículo apenas o 
período em que o condutor estiver efetivamente ao volante de um veículo em 
curso entre a origem e o seu destino, respeitado o disposto no § 1o, sendo-lhe 
facultado descansar no interior do próprio veículo, desde que este seja dotado de 
locais apropriados para a natureza e a duração do descanso exigido.  
§ 5o  O condutor somente iniciará viagem com duração maior que 1 (um) dia, isto 
é, 24 (vinte e quatro) horas após o cumprimento integral do intervalo de descanso 
previsto no § 3o.  
§ 6o  Entende-se como início de viagem, para os fins do disposto no § 5o, a partida 
do condutor logo após o carregamento do veículo, considerando-se como 
continuação da viagem as partidas nos dias subsequentes até o destino.  
§ 7o  Nenhum transportador de cargas ou de passageiros, embarcador, 
consignatário de cargas, operador de terminais de carga, operador de transporte 
multimodal de cargas ou agente de cargas permitirá ou ordenará a qualquer 
motorista a seu serviço, ainda que subcontratado, que conduza veículo referido no 
caput sem a observância do disposto no § 5o.  



 

§ 8o  (VETADO).  
 
Art 67-B.  (VETADO).  
 
Art. 67-C.  O motorista profissional na condição de condutor é responsável por 
controlar o tempo de condução estipulado no art. 67-A, com vistas na sua estrita 
observância.  
Parágrafo único.  O condutor do veículo responderá pela não observância dos 
períodos de descanso estabelecidos no art. 67-A, ficando sujeito às penalidades 
daí decorrentes, previstas neste Código.  
 
Art. 67-D.  (VETADO).”  

 
Art. 6o  A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:  
 

“Art. 145.  ................................................................... 
Parágrafo único.  A participação em curso especializado previsto no inciso IV 
independe da observância do disposto no inciso III.” (NR)  
 
“Art. 230.  ................................................................... 
........................................................................................... 

XXIII - em desacordo com as condições estabelecidas no art. 67-A, 
relativamente ao tempo de permanência do condutor ao volante e aos 
intervalos para descanso, quando se tratar de veículo de transporte de carga 
ou de passageiros:  

Infração - grave;  
Penalidade - multa;  
Medida administrativa - retenção do veículo para cumprimento do tempo de 
descanso aplicável;  

XXIV - (VETADO).” (NR)  
 
“Art. 259.  ................................................................... 
........................................................................................... 
§ 3o  (VETADO).” (NR)  
 
“Art. 261.  ................................................................... 
........................................................................................... 
§ 3o  (VETADO).  
§ 4o  (VETADO).” (NR)  
 
“Art. 310-A.  (VETADO).”  

 
Art. 7o  (VETADO). 
 
Art. 8o  (VETADO). 
 
Art. 9o  As condições sanitárias e de conforto nos locais de espera dos motoristas de transporte de 
cargas em pátios do transportador de carga, embarcador, consignatário de cargas, operador de 
terminais de carga, operador intermodal de cargas ou agente de cargas, aduanas, portos marítimos, 
fluviais e secos e locais para repouso e descanso, para os motoristas de transporte de passageiros 
em rodoviárias, pontos de parada, de apoio, alojamentos, refeitórios das empresas ou de terceiros 
terão que obedecer ao disposto nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e 
Emprego, dentre outras.   
 
Art. 10.  (VETADO).  
 
Art. 11.  (VETADO).  
 



 

Art. 12.  (VETADO).  
 
Brasília, 30 de  abril  de 2012; 191o da Independência e 124o da República.  
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Guido Mantega 
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RESOLUÇÃO Nº 405 DE 12 DE JUNHO DE 2012 

 
Dispõe sobre a fiscalização do tempo de direção do motorista 
profissional de que trata o artigo 67-A, incluído no Código de Transito 
Brasileiro – CTB, pela Lei n° 12.619, de 30 de abri l de 2012, e dá 
outras providências. 

 
O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da competência que lhe confere o 
inciso I do artigo 12, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a 
coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT, e 
CONSIDERANDO a publicação da Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de motorista profissional; altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e as Leis nos 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, 10.233, de 5 de junho de 2001, 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e 12.023, de 27 de 
agosto de 2009, para regular e disciplinar a jornada de trabalho e o tempo de direção do motorista 
profissional; e dá outras providências; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 10.350, de 21 de dezembro de 2001, que definiu motorista 
profissional como o condutor que exerce atividade remunerada ao veículo; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 7.290, de 19 de dezembro de 1984, que define a atividade do 
Transportador Rodoviário Autônomo de Bens e dá outras providências; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 11.442, de 05 de janeiro de 2007, que define o Transportador 
Autônomo de Cargas – TAC como a pessoa física que exerce sua atividade profissional mediante 
remuneração; 
CONSIDERANDO que o registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo é obrigatório em 
todos os veículos mencionados no inciso II do artigo 105, do CTB; 
CONSIDERANDO a necessidade de redução da ocorrência de acidentes de trânsito e de vítimas 
fatais nas vias públicas envolvendo veículos de transporte de escolares, de passageiros e de cargas; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos meios a serem utilizados para a 
comprovação do tempo de direção e repouso nos termos da Lei nº 12.619/12; 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 8º da Lei Complementar nº 121, de 9 de fevereiro de 2006, 
que cria o Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e 
dá outras providências; 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Estabelecer os procedimentos para fiscalização do tempo de direção e descanso do motorista 
profissional na condução dos veículos de transporte e de condução de escolares, de transporte de 
passageiros com mais de 10 (dez lugares) e de carga com peso bruto total superior a 4.536 (quatro 
mil e quinhentos e trinta e seis) quilogramas, para cumprimento do disposto no art. 67-A, incluído no 
Código de Transito Brasileiro – CTB, pela Lei n° 12 .619, de 30 de abril de 2012. 
Parágrafo único. Para efeito desta resolução, serão adotadas as seguintes definições: 

I – motorista profissional: condutor que exerce atividade remunerada ao veículo. 
II – tempo de direção: período em que o condutor estiver efetivamente ao volante de um veículo 
em movimento. 
III – intervalo de descanso: período de tempo em que o condutor estiver efetivamente cumprindo o 
descanso estabelecido nesta Resolução, comprovado por meio dos documentos previstos no art. 
2º, não computadas as interrupções involuntárias, tais como as decorrentes de engarrafamentos, 
semáforo e sinalização de trânsito. 
IV – ficha de trabalho do autônomo: ficha de controle do tempo de direção e do intervalo de 
descanso do motorista profissional autônomo, que deverá sempre acompanhá-lo no exercício de 
sua profissão. 

 
Art. 2º A fiscalização do tempo de direção e do intervalo de descanso do motorista profissional dar-se-
á por meio de: 

I – Análise do disco ou fita diagrama do registrador instantâneo e inalterável de velocidade e 
tempo ou de outros meios eletrônicos idôneos instalados no veículo, na forma regulamentada pelo 
CONTRAN; ou 



 

II – Verificação do diário de bordo, papeleta ou ficha de trabalho externo, fornecida pelo 
empregador; ou 
III – Verificação da ficha de trabalho do autônomo, conforme Anexo desta Resolução. 

§ 1º A fiscalização por meio dos documentos previstos nos incisos II e III somente será feita quando 
da impossibilidade da comprovação por meio do disco ou fita diagrama do registrador instantâneo e 
inalterável de velocidade e tempo do próprio veículo fiscalizado. 
§ 2º O motorista profissional autônomo deverá portar a ficha de trabalho das últimas 24 (vinte quatro) 
horas. 
§ 3º Os documentos previstos nos incisos II e III deverão possuir espaço, no verso ou anverso, para 
que o agente de trânsito possa registrar, no ato da fiscalização, seu nome e matrícula, data, hora e 
local da fiscalização, e, quando for o caso, o número do auto de infração. 
§ 4º Para controle do tempo de direção e do intervalo de descanso, quando a fiscalização for 
efetuada de acordo com o inciso I, deverá ser descontado da medição realizada o erro máximo 
admitido de 2 (dois) minutos a cada 24 (vinte e quatro) horas e 10 (dez) minutos a cada 7 (sete) dias. 
§5º (revogado pela Res. 417, de 12/09/2012) 
 
Art. 3º. O motorista profissional, no exercício de sua profissão e na condução de veículos 
mencionados no caput do art. 1º, fica submetido às seguintes condições, conforme determinação da 
Lei nº 12.619, de 2012. 

I – Observar intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos para descanso a cada 4 (quatro) horas 
ininterruptas na condução de veículo; 
II – Observar, dentro do período de 24 (vinte e quatro) horas, intervalo de, no mínimo, 11 (onze) 
horas de descanso, podendo ser fracionado em 9 (nove) horas mais 2 (duas), no mesmo dia; 
III – Somente iniciar viagem com duração maior que 24 (vinte e quatro) horas, após o cumprimento 
integral do intervalo de descanso regulamentar previsto no inciso II; 
IV – Comprovar, mediante os meios previstos no artigo 2º, o tempo de descanso regulamentar. 

§ 1º O tempo de direção e o intervalo de descanso referidos no inciso I, desde que não completadas 
4 (quatro) horas contínuas no exercício da condução, poderão ser fracionados, restringindo-se o 
fracionamento do intervalo de descanso a, no máximo, três períodos de 10 (dez) minutos. 
§ 2º Em relação ao transporte de passageiro de característica urbana, o fracionamento do intervalo 
de descanso poderá ser superior a três períodos, devendo ser observado o período mínimo de cinco 
minutos para cada intervalo. 
§ 3º Em situações excepcionais de inobservância justificada do tempo de direção referido no inciso I, 
desde que não comprometa a segurança rodoviária, o tempo de direção poderá ser prorrogado por 
até 1 (uma) hora, de modo a permitir que o condutor, o veículo e sua carga cheguem a lugar que 
ofereça a segurança e o atendimento demandados; 
§ 4º Entende-se como início da viagem, para fins de disposto no inciso III, a partida do condutor logo 
após o carregamento do veículo, considerando-se como continuação da viagem as partidas nos dias 
subsequentes até o destino. 
§ 5º O descanso de que tratam os incisos I e II deste artigo poderá ocorrer em cabine leito do veículo 
ou em poltrona correspondente ao serviço de leito, no caso de transporte de passageiros, devendo o 
descanso do inciso II ser realizado com o veículo estacionado, ressalvado o disposto no § 6º. 
§ 6º Para cumprimento do disposto no § 5º, nos casos em que os motoristas trabalhem em regime de 
revezamento, exige-se que, pelo menos 6 (horas) do período de descanso previsto no inciso II, o 
veículo esteja estacionado, nos termos dos §§ 6º e 7º art. 235-E da Consolidação das Leis 
Trabalhistas - CLT. 
§ 7º É responsabilidade do motorista profissional o controle do tempo de direção estipulado neste 
artigo. 
 
Art. 4º Nenhum transportador de cargas ou de passageiros, embarcador, consignatário de cargas, 
operador de terminais de carga, operador de transporte multimodal de cargas ou agente de cargas 
permitirá ou ordenará a qualquer motorista a seu serviço, ainda que subcontratado, que conduza 
veículo sem observar as regras de tempo de direção e descanso contidos nesta resolução. 
 
Art. 5º Compete ao órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via em que ocorrer a 
abordagem do veículo a fiscalização das condutas previstas nesta Resolução. 
 



 

Art. 6º O descumprimento dos tempos de direção e descanso previstos nesta resolução sujeitará o 
infrator à aplicação das penalidades e medidas administrativas previstas no inciso XXIII art. 230 do 
CTB. 
§ 1º A medida administrativa de retenção do veículo será aplicada: 

I – por desrespeito ao inciso I do art. 3º, pelo período de 30 minutos; 
II – por desrespeito aos incisos II e III do art. 3º, pelo período de 11 horas. 

§ 2º No caso do inciso II, a retenção poderá ser realizada em depósito do órgão ou entidade de 
trânsito responsável pela fiscalização, com fundamento no § 4º do art. 270 do CTB. 
§ 3º Não se aplicarão os procedimentos previstos nos §§ 1º e 2º, caso se apresente outro condutor 
habilitado que tenha observado o tempo de direção e descanso para dar continuidade à viagem. 
§ 4º Caso haja local apropriado para descanso nas proximidades o agente de trânsito poderá liberar o 
veículo para cumprimento do intervalo de descanso nesse local, mediante recolhimento do CRLV 
(CLA), o qual será devolvido somente depois de decorrido o respectivo período de descanso. 
§ 5º Incide nas mesmas penas previstas neste artigo o condutor que deixar de apresentar ao agente 
de trânsito qualquer um dos meios de fiscalização previstos no art. 2º. 
§ 6º A critério do agente no caso do inciso I § 1º, não se dará a retenção imediata de veículos de 
transporte coletivo de passageiros, carga perecível e produtos perigosos, nos termos do § 4º do art. 
270 do CTB. 
§7º Recomenda-se que a fiscalização punitiva se dê nas vias que tenham possibilidade do 
cumprimento do tempo de direção e descanso, no que se refere à existência de pontos de parada 
que preencham os requisitos definidos no art. 9º da lei 12.619, de 30 de abril de 2012. (acrescido 
pela Res. 417, de 12/09/2012) 
§8º O Ministério dos Transportes e o Ministério do Trabalho e Emprego publicarão no Diário oficial da 
União Portaria Interministerial, no prazo de até 180 dias, com as listas de rodovias federais 
abrangidas pelo §7 (acrescido pela Res. 417, de 12/09/2012) 
 
Art. 7º As exigências estabelecidas nesta Resolução, referentes ao transporte coletivo de passageiros 
não exclui outras definidas pelo poder concedente. 
 
Art. 8º Até onze de setembro de 2012, os órgãos de trânsito com circunscrição sobre a via deverão 
realizar somente fiscalização educativa quanto ao tempo de direção e descanso de que trata o artigo 
67-A do CTB, acrescido pela lei nº 12.619/2012. (redação dada pela Res. 408, de 02/08/2012) 
 
Art. 9º Esta Resolução entrará em vigor depois de decorridos 45 (quarenta e cinco) dias da data de 
sua publicação. 
 
Julio Ferraz Arcoverde - Presidente 
Jerry Adriane Dias Rodrigues - Ministério da Justiça 
Rui Cesar da Silveira Barbosa - Ministério da Defesa 
Guiovaldo Nunes Laport Filho - Ministério da Defesa 
Rone Evaldo Barbosa - Ministério dos Transportes 
Luiz Otávio Maciel Miranda - Ministério da Saúde 
José Antônio Silvério - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
Paulo Cesar de Macedo - Ministério do Meio Ambiente 
Luiza Gomide de Faria Vianna - Ministério das Cidades 
 
 
 



 
 

PRINCIPIOS GENERALES PARA ACCEDER A LA ACTIVIDAD DE 
TRANSPORTISTA INTERNACIONAL DE CARGAS POR CARRETERA Y SU 

EJERCICIO EN EL AMBITO DEL MERCOSUR 
(PROPUESTA DE LA DELEGACION DE URUGUAY) 

 
Artículo 1º- Los presentes Principios Generales regulan el acceso a la profesión de 
transportista internacional de cargas por carretera y su ejercicio en el ámbito del 
MERCOSUR, para las empresas que realicen operaciones en el marco del Acuerdo 
sobre Transporte Internacional Terrestre (ATIT), suscripto al amparo del Tratado de 
Montevideo de ALADI.  
 
Artículo 2º-  Las empresas que ejercen o aspiren a ejercer la profesión de transportista 
internacional de cargas por carretera deberán cumplir con los siguientes requisitos 
básicos: 
 

a) Demostrar competencia profesional. 
 

b) Gozar de honorabilidad. 
 

c) Poseer capacidad financiera.  
 

d) Estar al día con los organismos competentes en materia impositiva y de 
seguridad social del Estado Parte de origen de la empresa.  
 

e) Poseer infraestructura en el país de origen, adecuados medios de comunicación y 
representantes legales en los Estados Partes de destino o de tránsito. 
 

f) Ser propietaria de una flota que podrá integrarse a través de equipos del tipo 
tractor con semirremolque, camiones con acoplado, o vehículos del tipo camión, 
que tenga una capacidad transportativa dinámica total mínima de 80 (ochenta) 
toneladas, la cual será calculada tomando en cuenta la Resolución GMC 
N°26/11, “Sistema normalizado de medición de la carga útil de los vehículos de 
autotransporte internacional de cargas”. 
 

g) La antigüedad máxima de los vehículos del tipo camión o tractor será de 
veinticinco (25) años. Por su parte la antigüedad máxima de los vehículos del 
tipo semirremolque o remolque será de treinta  (30) años. 
 
Sin perjuicio de lo anterior,  la antigüedad máxima de los nuevos vehículos que 
una empresa internacional pretenda incorporar a su flota será de diez (10) años, a 
menos que provengan de otra empresa que ya tenga esa categoría. 

 

Artículo 3º-  En el caso que la empresa dispusiera en su flota de vehículos en 
arrendamiento mercantil en los que los conductores de los vehículos pertenezcan a la 
empresa arrendadora, ésta también deberá cumplir con las condiciones honorabilidad y 
capacidad financiera, así como estar al día con los organismos tributarios y de seguridad 
social del Estado Parte de origen de la empresa.  



Artículo 4º-  A fin de cumplir el requisito de competencia profesional establecido en el 
literal a) del Artículo 2º, una empresa que ejerza la profesión de transportista 
internacional de cargas por carretera en el MERCOSUR nombrará a una persona física, 
denominada Representante Técnico, el que deberá tener un vínculo real con la empresa, 
como el de ser empleado, director, propietario o accionista de la misma, y residir en el 
Estado Parte de origen de la empresa. 
 
Artículo 5º- El Representante Técnico será el interlocutor de la empresa transportista 
con la Autoridad Competente en materia de transporte en lo que refiere a: gestión del 
mantenimiento de los vehículos, verificación de los contratos y documentos de 
transporte, cumplimiento de los servicios, verificación de los procedimientos en materia 
de seguridad, y aplicación de sanciones por infracciones a la normativa de transporte. 
 
Artículo 6º- A los efectos indicados en el Artículo precedente, el Representante 
Técnico deberá haber sido identificado y designado por la empresa ante las autoridades 
competentes, y probar tener los conocimientos sobre las materias enumeradas en el 
Anexo I del presente, a través de la aprobación de Cursos específicos o acreditando 
haber dirigido de forma permanente una empresa de transporte de cargas por carretera 
durante un período de por lo menos cinco (5) años. 

Artículo 7º- A fin de cumplir el requisito de honorabilidad establecido en el literal b) 
del Artículo 2º, los propietarios, accionistas, socios y directores de la empresa, así como 
el Representante Técnico y sus Representantes Legales no deberán  poseer  condena con 
sentencia firme dictada por la justicia penal por delitos cometidos en cualquiera de los 
Estados Partes, en particular en los casos de tráfico de estupefacientes, armas o 
personas, robo, contrabando,  insolvencia o quiebra fraudulenta  y defraudación 
tributaria. 
 
Artículo 8º- En caso de pérdida del requisito de honorabilidad, el mismo se recuperará 
una vez que se haya adoptado una medida de rehabilitación o cualquier otra medida de 
efecto equivalente al amparo de las disposiciones pertinentes de la legislación nacional 
de cada Estado Parte. 
 
Artículo 9º- A efectos de demostrar disponer de la capacidad financiera establecida en 
el literal c) del artículo 2°, la empresa deberá presentar ante la Autoridad Competente  
en materia de transporte un certificado, del tipo aval bancario o póliza de seguro de 
fianza, emitidos por una entidad bancaria o empresa aseguradora respectivamente,  por 
el que dichas entidades se convierten en garantes solidarios de la empresa por el importe 
que se establece a continuación: 6000 DEG (Derechos Especiales de Giro), por cada 
vehículo autopropulsado autorizado. 
 
Artículo 10°- Los conductores de los vehículos de la empresa de transporte deberán 
estar debidamente registrados ante el organismo competente en materia de seguridad 
social y en situación regular con respecto a los aportes obligatorios.  
 
Asimismo deberán contar con las habilitaciones para conducir vehículos de transporte 
expedidas según la legislación vigente en cado Estado Parte, y haber aprobado un curso 
de formación específica de acuerdo al programa de capacitación que aparece en el 
Anexo II del presente.  
. 



 
Artículo 11°-El personal de conducción con que deberá contar la empresa transportista 
deberá ser como mínimo igual al número de vehículos autopropulsados que posea la 
misma. 
 
Artículo 12°- El Representante Legal a que se hace mención en el literal e) del Artículo 
2° deberá presentar ante las Autoridades Competentes de los Estados Partes  de destino 
o de tránsito, un Poder debidamente legalizado y eventualmente traducido, siguiendo las 
indicaciones que se establecen en el Anexo III del presente.  
 
Artículo 13°- Los Estados Partes realizarán controles periódicos para comprobar si una 
empresa cumple las condiciones de acceso y ejercicio de la profesión de transportista 
por carretera. En particular, el control del cumplimiento de los requisitos establecidos en 
el literal  d) del Artículo 2° deberá realizarse en forma anual. 
 
Artículo 14°-La pérdida de cualquiera de los requisitos mencionados en el Artículo 2° 
por un periodo superior a noventa (90) días, dará lugar a la suspensión de los permisos 
para operar en los tráficos internacionales que la empresa tenga autorizados. 



 
 
 
 

ANEXO I 
 

Lista de Materias de Conocimiento de los Representantes Técnicos 
 
 

A. Elementos de Derecho Civil 

1) Tipos de contratos más usuales en las actividades de transporte por 
carretera y los derechos y obligaciones derivados de los mismos. 

2) Responsabilidad contractual y reclamos respecto de los daños provocados 
por pérdidas, daños o demoras en la entrega de la carga transportada.  

B. Elementos de Derecho Comercial 

1) Normas sobre de ejercicio de las actividades comerciales. 

2) Tipos de sociedades mercantiles, así como de las normas relativas a su 
constitución y funcionamiento. 

C. Elementos de Derecho Laboral 

1) Las obligaciones de los empresarios en materia de seguridad social. 

2) Las normas aplicables a los contratos laborales. 

3) Conocer las normas aplicables en materia de requisitos previos, formación 
continua, y ejercicio de la actividad de conductor profesional de vehículos de 
transporte. 

D. Elementos de Derecho Tributario 

1) Impuestos aplicables a los servicios de transporte. 

E. Gestión Comercial y Financiera de la Empresa 

1) Disposiciones legales y prácticas sobre utilización de medios o fórmulas 
de pago. 

2) Formas de crédito.  

3) Balances y cuenta de resultados. 

4) Elementos de costo de la empresa. 

5) Bases de los estudios de mercado (marketing) en el transporte. 

6) Tipos de seguros en el transporte por carretera. 

7) Aplicaciones telemáticas en el sector del transporte por carretera. 

8) Significado y los efectos de los Incoterms. 

 

 



 

F. Acceso a los Mercados 

1) Disposiciones del ATIT. 

2) Normas sobre al acceso a la profesión de transportista internacional de 
cargas por carretera 

3) Documentos necesarios para la prestación de los servicios de transporte 
por carretera. 

4) Los trámites en los  Pasos de Frontera. 

G. Normas Técnicas 

1) Normas sobre pesos y dimensiones de los vehículos. 

2) Procedimientos relativos a la emisión de permisos especiales de 
transporte. 

3) Tipos de vehículos y pautas para su selección a partir de las necesidades 
de la empresa. 

4) Normas y trámites de homologación, matriculación e inspección técnica 
de los vehículos. 

5) Planes de mantenimiento periódico de los vehículos y de su equipamiento. 

6) Manejo económico de los vehículos de transporte. 

7) Normas relativas al transporte de mercancías peligrosas. 

H. Seguridad vial 

1) Calificaciones que debe poseer el personal de conducción de los vehículos 
(licencia de conducción, certificados de aptitud psicofísica). 

2) Normas de circulación vigentes en los distintos Estados Partes. 

3) Manejo defensivo. 

4) Procedimientos de actuación de los conductores en caso de accidente. 

5) Procedimientos para estibar las mercancías adecuadamente. 



 
 
 

ANEXO II 
 

Contenido del Programa de Formación de los Conductores 
 

 

1. Conducción racional de los vehículos 

1.1 Conocimiento de las características de la cadena cinemática del vehículo 

para optimizar su utilización. 

1.2 Evaluación de aspectos de seguridad en los vehículos. 

1.3 Conocimiento de las prácticas que posibilitan la conducción económica 

de los vehículos. 

2. Reglamentación de transporte de cargas por carretera 

Conocimiento de  la normativa aplicable al transporte internacional por 

carretera. 

3. Seguridad laboral, vial y medioambiental, salud, actuación en 

situaciones de emergencia 

3.1 Reconocimiento de los riesgos de la circulación por carretera y los 

accidentes de trabajo. 

3.2  Importancia de la aptitud física y mental del conductor. 

3.3  Comportamiento en situaciones de emergencia. 

 

 

 



 
 

ANEXO III 
 

Indicaciones sobre el Nombramiento de un Representante Legal 
 
 

Aspectos generales 
 

 La empresa extranjera debe otorgar un Poder en Escritura Pública, el que 
contendrá las facultades expresadas en el Acuerdo sobre Transporte 
Internacional Terrestre (ATIT) y donde el nombre de la empresa mandante debe 
coincidir con el titular del Permiso Originario. 

 Podrá ser Representante Legal una persona física o  cualquier tipo de empresa, 
siempre que cumplan los requisitos de inscripción de empresas en el Estado 
Parte en el que van a desplegar sus facultades. Asimismo deberá cumplir los 
requisitos complementarios específicos establecidos en cada Estado Parte, para 
actuar como representante de empresas extranjeras. 

 El Representante así nombrado deberá presentarse ante la autoridad competente 
del Estado Parte de destino o de tránsito, con el Primer testimonio del Poder 
otorgado (con la forma que más adelante se detalla) junto con el Certificado de 
Permiso Originario. 

 
 

Requisitos de forma y contenido para el otorgamiento del Poder 
 

I) Forma 

El Poder debe ser realizado en escritura pública. 
Podrá ser otorgado en el extranjero o en el estado de destino o tránsito. 
Deberá estar legalizado, traducido y protocolizado (si correspondiere). 
 

II) Contenido 

Podrá otorgarse poder a una persona física o jurídica y del texto deberá surgir  
claramente, el otorgamiento de plenos poderes para representar a la empresa en todos 
los actos administrativos y judiciales en los que ésta debe intervenir dentro del Estado 
Parte de destino o tránsito. 
 



 

DOCUMENTO DE TRABAJO para XLIV Reunión del SGT5 

 Integración de Informaciones de Transporte 

INTRODUCCIÓN 

El intercambio de información en el tráfico entre el País “A” yel “B” 

referirá a: 

1) La base de datos de Permisos Originarios otorgados por “A” para el 

tráfico con “B”; 

2) La base de datos de la flota asociada a cada uno de esos Permisos 

Originarios y características de cada vehículo que integra la misma; 

3)La Base de datos de Permisos Complementarios otorgados por “A” a 

partir de los Permisos Originarios otorgados por “B” a sus empresas, 

para el tráfico con “A”; 

4)La base de datos de flota asociada a cada uno de esos 

PermisosComplementariosy características de cada vehículo que integra 

la misma. 

INFORMES  A “TRANSMITIR” 

Los informes a transmitirpor “A” referirán a modificaciones en las bases de 

datos de Permisos Originarios que otorgó a sus empresas y de sus flotas 

asociadas, los que se resumen en el cuadro siguiente.  

 
 
PERMISOS ORIGINARIOS 

Permisos  Nuevos (“Altas”)  

Permisos Cancelados (“Bajas”)  

Permisos Modificados Cambio en la Vigencia 

Cambio de Razón Social 

 
 
 
FLOTA ASOCIADA A CADA 
PERMISO ORIGINARIO 
 

Incorporación de vehículos (“Altas”)  

Desafectación de vehículos (“Bajas”)  

 
 
Cambios en datos de vehículos 

Modificación de tipo de 
vehículo (p.ej. tractor a 
camión) 

Cambio de estructura 
(Variación Cantidad de 
ejes) 

Cambio de matrícula 

Cambio de caja de carga 



 

Asimismo, a través de las WS acordadas en la XLI Reunión del SGT Nº 5, 

“A”  pondrá a disposición de “B” la información de los Permisos 

Complementarios y sus flotas asociadas 

PUNTO DE PARTIDA 

El proceso requerirá la transmisión al país “B”, de las  bases de datos del 

país “A” referidas en los numerales 1) y 2) a efectos de que “B” pueda 

realizar su revisión y consolidar su base de datos “DE PARTIDA”.  

El país “B” deberá realizar un cotejo de dicha información con los Permisos 

Originarios de “A” que tiene como recibidos y tramitados,  analizando en 

primer término lo referente a Permisos y en segundo lugar lo vinculado a 

las flotas asociadas a cada uno de ellos.   

En cada caso, deberá realizar las acciones que se prevén en situación  de 

régimen para los diferentes “informes a transmitir”, es decir según se 

trate de un “alta”, una “baja” o algún tipo de “modificación. 

En efecto: 

1. Aquellos Permisos Originarios comunicados por “A” cuyos datos 

coincidan-tanto en información del permiso propiamente dicho 

como en lo referente a la flota-, con los que figuran en el Permiso 

Complementario otorgado por “B” serán validadoseincorporados 

en la Base de Datos de Permisos Complementarios otorgadospor 

“B”.  

2. Aquellos Permisos Originarios comunicados por “A” que 

correspondan a empresas que no tengan Permiso Complementario 

emitido por “B” serán informados como “Recibidos” y colocados 

“en trámite de complementación”. 

3. Todos aquellos Permisos Complementarios otorgados por “B” a 

empresas que no figuren entre los Permisos Originarios 

comunicados por “A” serán cancelados 

4. Aquellos Permisos Originarios comunicados por “A” cuyos datos del 

permiso propiamente dicho no coincidan en su totalidad con el 

Permiso Complementario otorgado por “B” deberán ajustarse 



informando como “Recibidos” los cambios a realizar y colocándolos 

“en trámite de complementación”, o dando la baja y alta según se 

entienda más apropiado.  

5. Aquellos Permisos Originarios comunicados por “A” cuyos datos 

coincidan –o se hayan ajustado según lo ya mencionado-en lo 

referente a los datos del permiso propiamente dicho, con los del 

Permiso Complementario emitido por “B”, pero no en los vehículos 

que integran la flota o en las características de los mismos, serán 

validados con aquellos vehículos cuyos datos coincidan, e 

incorporados en la Base de Datos de Permisos Complementarios 

otorgadospor “B”. En cuanto a las diferencias, se gestionarán como: 

“Altas” aquellos vehículos informados por “A” que no figuraban; 

“Bajas” aquellos vehículos no informados por “A” y  con el 

correspondiente “cambio en los datos de un vehículo” aquellos 

cambios en vehículos que figuraban en el Permiso Complementario 

emitido por “B”. 

SITUACIÓN DE RÉGIMEN 

El procedimiento de intercambio a partir de la depuración de la base de 

datos inicial y conformación de la base de datos “DE PARTIDA”, conllevará 

tres etapas básicas: 

1) El país “A” transmite a “B” un informe de alguno de los 6 tipos de 

movimiento citados en el cuadro, vinculados  a Permisos y/o flotas 

asociadas. 

2) El país “B” acusa recibo del mismo y lo pasa al estado “en trámite de 

complementación “ 

3) El país “B” comunica la complementación de la modificación 

transmitida por “A” o los inconvenientes que le impiden concretarla. En el 

primer caso, incorpora la modificación en su base de datos de Permisos 

Complementarios otorgados a empresas del país “A”. 

 

 



 



 

Campo Descrição
Dado

Entrada ou Saída
Obrigatório Nulo Tipo Tamanho

WebService - Tarifas Serviços Regulares

Empresa Razão socia l  da  empres a E/S Não Não varchar 70

Licença Número da  l icença E/S Não Sim varchar 50

TipoLicenca Tipo da l icença E/S Não Não char 12

Prefixo Número do prefixo S Não char 8

Origem Loca l idade de origem S Não varchar 50

PaisOrigem País  de origem S Não varchar 50

Destino Loca l idade de destino S Não varchar 50

PaisDestino País  de destino E/S Não Não varchar 50

Trecho Trecho S Não varchar 72

Km Ki lometragem do trecho S Não decimal 18,2

Tarifa Valor da  tari fa Não decimal 19,4

Itinerário - Prefixo Número do prefixo E/S Sim Não char 8

Itinerário - Ponto Ponto de parada S Não Não varchar 60

WebService - Viagens Serviços Ocasionais (Fretado)

Empresa Razão socia l  da  empres a E/S Não Não varchar 70

Data Autorizacao Data  da  autorização E/S Não Não datetime

SequenciaI Itinerario Número de sequência  no i tinerário S Não smal l int

Localidade Parada Nome da  loca l idade de parada E/S Não Não char 8

Pais País  da  loca l idade de parada E/S Não Não varchar 30

Dias Quanidade de dias S Sim int

DICIONÁRIO DE DADOS - Informações Complementares para o WebService de Passageiros







 
 
 
 
MERCOSUL/SGT Nº 3/CIA/ATA Nº 01/12 
 
 

XLVII REUNIÃO ORDINÁRIA DO SUBGRUPO DE TRABALHO Nº 3 
“REGULAMENTOS TÉCNICOS E AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE”/ 

COMISSÃO DA INDÚSTRIA AUTOMOTIVA 
 
 

Realizou-se na cidade de Porto Alegre, República Federativa do Brasil, entre os 
dias 27 e 29 de agosto de 2012, a XLVII Reunião Ordinária do SGT Nº 3 
“Regulamentos Técnicos e Avaliação da Conformidade”/ Comissão da Indústria 
Automotiva, com a presença das Delegações do Brasil e do Uruguai. 
 
Tendo em vista o disposto na Decisão CMC N° 04/93 “Participação nas Reuniões” 
e o Artigo 2° da Resolução GMC N° 26/01 “Atas e Documentos do MERCOSUL”, 
a Ata e seus Agregados ficam ad referendum da Argentina e da Venezuela. 
 
 
A Lista de Participantes consta no Agregado I. 
 
A Agenda consta no Agregado II. 
 

Em atendimento à convocação da XLVII Reunião Ordinária do SGT Nº 3, com 

vistas à retomada de trabalhos da Comissão da Indústria Automotiva, baseado 

na solicitação do SGT Nº 5, constante na Ata Nº 04/11 - Anexo XV da XLII 

Reunião Ordinária do SGT Nº 3 se procedeu analisar os documentos quanto 

aos aspectos solicitados: de alcance, de conteúdo e de fundamento, com as 

seguintes referências: Resoluções Nº 102/008 e 757/006 da República da 

Argentina e Resolução CONTRAN 14/98 da República Federativa do Brasil. 

Além disso se analisou o documento apresentado pela Delegação do Brasil na 

XLI do SGT N° 3, Anexo XIX. 

As Delegações do Brasil e do Uruguai observaram e sugeriram as seguintes 

considerações, para a efetiva retomada dos trabalhos da Comissão: 

 

1. Luzes de identificação veicular. 
 

• Especificar as cores das lanternas, faróis, indicadores de direção, 

identificação de placa veicular, dentre outros itens de iluminação. 

• Especificar, em algumas luminárias, a intensidade máxima luminosa, em 

candelas (Cd), para evitar ofuscamento óptico. 

• Revisar a localização e quantidade das luminárias. 



2 

 

 

2. Cintos de Segurança para ônibus. (ônibus para transporte 

internacional de passageiros) 

 

• Analisar a instalação de cintos de três pontos em assentos, do ônibus, 

que estejam em posição vulnerável, que possam provocar a ejeção do 

passageiro em uma eventual colisão. (por ex: último assento do 

corredor central e assentos da primeira fila, próximos à escada ou 

anteparo rígido). 

• Revisar e definir outros pontos, tais como: condições de ensaios, 

requisitos de instalação e características técnicas, dentre outros.  

 

 

3. Limitadores de Velocidade. 
 

• Discutir sobre a conveniência de se instalar dispositivos limitadores de 

velocidade. Os representantes presentes consideram que a instalação 

de limitadores de velocidade implica em potencial perigo, em situações 

de ultrapassagem, ainda que se leve em consideração as 

recomendações com respeito à eficiência energética.  

• Considera-se oportuno a obrigação da instalação de registradores de 

velocidade (cronotacógrafos), bem como a instalação de dispositivos 

sonoros ou luminosos que indiquem, aos passageiros, que a velocidade 

máxima foi ultrapassada. 

 

 

4. Considerações finais: 
 
• A Delegação Brasileira julga de máxima importância a participação 

de representantes do DENATRAN, tendo em vista que este órgão é 

o responsável por regulamentar os produtos objeto desta Comissão, 

além de ser o  responsável pelo estabelecimento das leis de trânsito, 

no território brasileiro. 

• Acordou-se o compromisso de se manter um fluxo de informações e 

documentos, entre os membros desta Comissão, com vistas a 

aprofundar a definição e o tratamento dos temas a serem discutidos 

na próxima reunião. 

• As delegações presentes na reunião manifestaram o forte interesse 

de avançar nos trabalhos do referido tema, tendo em vista a sua 

importância com relação à segurança das pessoas que transitam 

entre os Estados Partes e, neste sentido, solicita-se todos os 

esforços dos demais representantes da Comissão, para estarem 

presentes nas próximas reuniões.  
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• Acordou-se avaliar a possibilidade de se introduzir a discussão sobre 
o tema de homologação de veículos e componentes de segurança 
(suspensão, freios, amortecedores, pneus, rodas, airbag etc.). 
 

•  Acordou-se que as Delegações da Comissão poderão apresentar, 

na próxima reunião, propostas de requisitos e documentos de 

referência, para se definir o escopo e a aplicação do item desgaste 

de pneus. 

 

 
5. Agenda da Próxima Reunião 

 
A agenda da próxima reunião consta no Agregado III. 

 
 
LISTA DE ANEXOS  
 
Os Agregados que formam parte da presente Ata são os seguintes: 
 

Agregado I Lista de participantes 
 

Agregado II 
 
Agregado III 

Agenda 
 
Agenda da próxima reunião 

 

_____________________________ 
Pela Delegação da Argentina 

 
 
 

______________________________ 
Pela Delegação do Brasil 
Victor Gomes Simão 

  
_____________________________ 

Pela Delegação do Uruguai 
Bernardo Aguerre 

______________________________ 
Pela Delegação da Venezuela 

 



RELATO CUMPRIMENTO PROGRAMA DE TRABALHO 2012,aprovado na 

LXXXVI ReuniãoOrdinária do Grupo Mercado Comum 

Sub Grupo de Trabalho N 5 “Transporte” 

(Dependente do GMC) 

 

Tema  Atividade 

(negociação, implementação, diagnóstico, 
acompanhamento)  

Tipo 

(Específica – 
Permanente)  

Origem  

(órgão 
decisório – 
iniciativa 
própria)  

Estado de 
situação  

 

 Inspeção Técnica Veicular 

Acompanhamento: resolução GMC 52/10 Específico SGT-5 Em desenvolvimento 

Negociação: Adesivo Específico SGT-5 Em desenvolvimento 

Negociação: Unificação de critérios de 

nomenclatura de itens do CITV 
Específico SGT-5 Concluído 

Transporte de Produtos Perigosos 

Implementação: Processo de internalização 

do texto revisado do Acordo para a Facilitação 

do Transporte de Produtos Perigosos no 

MERCOSUL 

Específico SGT-5 Em desenvolvimento 

Negociação: Envio de solicitação de 

contratação de Consultoria Técnica ao GCI do 

MERCOSUL 

Específico SGT-5 Em desenvolvimento 

Pesos e Dimensões de Veículos de 

Transporte Terrestre 

Negociação: Uso de pneus do tipo extralargo 

em eixos dianteiros de ônibus 
Específico SGT-5 Em desenvolvimento 

Negociação: Revisão do comprimento total de 

ônibus de duplo piso e configuração 8x2, 

passando de 14 m a 15 m 

Específico SGT-5 Concluído 



RELATO CUMPRIMENTO PROGRAMA DE TRABALHO 2012,aprovado na 

LXXXVI ReuniãoOrdinária do Grupo Mercado Comum 

Sub Grupo de Trabalho N 5 “Transporte” 

(Dependente do GMC) 

 

Tema  Atividade 

(negociação, implementação, diagnóstico, 
acompanhamento)  

Tipo 

(Específica – 
Permanente)  

Origem  

(órgão 
decisório – 
iniciativa 
própria)  

Estado de 
situação  

 

Negociação: Análise da possibilidade de se 

regular o comprimento das carrocerias dos 

veículos do tipo trator com semi-reboque 

Específico SGT-5 Em desenvolvimento 

Negociação: Estabelecimento de tolerância 

nas medições de pesos em veículos de 

transporte rodoviário 

Específico SGT-5 Em desenvolvimento 

Negociação: Análise da questão da altura dos 

ônibus 
Específico SGT-5 Em desenvolvimento 

Horas de Condução 

Diagnóstico: Levantamento da situação atual, 

em coordenação com o SGT-10, para se 

estabelecer limites máximos ao tempo de 

condução 

Específico SGT-5 Concluído 

Profissionalização da atividade de 

transportador internacional rodoviário no 

MERCOSUL 

Negociação: Estabelecer condições 

qualitativas para o acesso à atividade de 

transportador internacional rodoviário de 

cargas 

Específico SGT-5 Em desenvolvimento 



RELATO CUMPRIMENTO PROGRAMA DE TRABALHO 2012,aprovado na 

LXXXVI ReuniãoOrdinária do Grupo Mercado Comum 

Sub Grupo de Trabalho N 5 “Transporte” 

(Dependente do GMC) 

 

Tema  Atividade 

(negociação, implementação, diagnóstico, 
acompanhamento)  

Tipo 

(Específica – 
Permanente)  

Origem  

(órgão 
decisório – 
iniciativa 
própria)  

Estado de 
situação  

 

Integração das informações de transporte 

de passageiros e carga 

Negociação: Elaboração de um cronograma de 

atividades 
Específico SGT-5 Em desenvolvimento 

Negociação: Avaliação do desenvolvimento de 

um portal do SGT-5 
Específico SGT-5 Concluído 

Cabine Dormitório nos veículos de carga 
Implementação: Projeto de Resolução sobre a 

adoção de cabine dormitório 
Específico SGT-5 Concluído 

Sistema normalizado de medição da carga 

útil dos veículos de transporte 

internacional de carga 

Implementação: Projeto de Resolução sobre a 

medição da carga útil de veículos de 

transporte internacional de cargas por rodovia 

Específico SGT-5 Concluído 

Transporte Marítimo 
Negociação: Diversos temas correspondentes 

à área 
Permanente SGT-5 Realizado 

Transporte Ferroviário 
Negociação: Diversos temas correspondentes 

à área 
Permanente SGT-5 Realizado 

 



PROGRAMA DE TRABALHO 2013 - 2014 

Sub Grupo de Trabalho Nº 5 “Transporte” 

(GMC) 

 

Tema Atividade 

(negociação, implementação, diagnóstico, 
acompanhamento)  

Tipo 

(Específica – 
Permanente ) 

Origem 

(órgão 
decisório – 
iniciativa 
própria)  

Data Conclusão 
Estimada  

 Inspeção Técnica Veicular 
Acompanhamento: resolução GMC 52/10 Específico SGT-5 jun/13 

Negociação: Adesivo Específico SGT-5 dez/13 

Transporte de Produtos Perigosos 

Implementação: Processo de internalização do 

texto revisado do Acordo para a Facilitação do 

Transporte de Produtos Perigosos no MERCOSUL 

Específico SGT-5 dez/14 

Negociação: Atualização do Acordo e envio de 

solicitação de contratação de Consultoria Técnica 

ao GCI do MERCOSUL 

Específico SGT-5 dez/14 

Negociação: Transporte de produtos perigosos em 

veículos do tipo frigorífico 

Específico SGT-5 dez/13 

Pesos e Dimensões de Veículos de Transporte 

Terrestre 

Negociação: Uso de pneus do tipo extralargo em 

eixos dianteiros de ônibus 

Específico SGT-5 dez/13 

Negociação: Análise da possibilidade de se regular 

o comprimento das carrocerias dos veículos do 

tipo trator com semi-reboque 

Específico SGT-5 dez/13 

Negociação: Estabelecimento de tolerância nas 

medições de pesos em veículos de transporte 

rodoviário 

Específico SGT-5 dez/14 

Negociação: Análise da questão da altura dos 

ônibus 

Específico SGT-5 dez/13 



PROGRAMA DE TRABALHO 2013 - 2014 

Sub Grupo de Trabalho Nº 5 “Transporte” 

(GMC) 

 

Tema Atividade 

(negociação, implementação, diagnóstico, 
acompanhamento)  

Tipo 

(Específica – 
Permanente ) 

Origem 

(órgão 
decisório – 
iniciativa 
própria)  

Data Conclusão 
Estimada  

Profissionalização da atividade de 

transportador internacional rodoviário no 

MERCOSUL 

Negociação: Estabelecer condições qualitativas 

para o acesso à atividade de transportador 

internacional rodoviário de cargas 

Específico SGT-5 dez/13 

Integração das informações de transporte de 

passageiros e carga 

Negociação: Revisão do cronograma de atividades Específico SGT-5 jun/13 

Negociação: Avaliação do modelo de dados para o 

transporte ocasional de passageiros 

Específico SGT-5 jun/13 

Temas encaminhados ao SGT-3 Acompanhamento: Avalição do andamento das 

discussões no âmbito do SGT-3 

Específico SGT-3 dez/14 

Seguros Implementação: Resolução que atualiza as 

coberturas do seguro internacional do 

transportador rodoviário 

Específico SGT-5 dez/13 

Garantias Aduaneiras Acompanhamento: Tratamento sobre o Artigo 13 

do Anexo Aduaneiro do ATIT 

Específico CT-2 dez/13 

Reunião de Autoridades do Transporte dos 

Países Membros 

Negociação: agendamento de reunião de 

autoridades de transporte 

Específico SGT-5 dez/13 



PROGRAMA DE TRABALHO 2013 - 2014 

Sub Grupo de Trabalho Nº 5 “Transporte” 

(GMC) 

 

Tema Atividade 

(negociação, implementação, diagnóstico, 
acompanhamento)  

Tipo 

(Específica – 
Permanente ) 

Origem 

(órgão 
decisório – 
iniciativa 
própria)  

Data Conclusão 
Estimada  

Proposta de criação de Grupo Permanente 

com o objetivo de harmonização dos 

procedimentos de Fiscalização do Transporte 

Rodoviário Internacional 

Implementação: estabelecimento de um grupo 

permanente que discuta questões de fiscalização 

Permanente SGT-5 Permanente 

Transporte Marítimo Negociação: Diversos temas correspondentes à 

área 

Permanente SGT-5 Permanente 

Transporte Ferroviário Negociação: Diversos temas correspondentes à 

área 

Permanente SGT-5 Permanente 

 



RESOLUÇÃO ANTT Nº 3871/2012 SOBRE ACESSIBILIDADE 
 

Resolução Nº 3.871, de 01 de agosto de 2012 
  

Estabelece procedimentos a serem observados pelas 
empresas transportadoras, para assegurar condições de 
acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida na utilização dos serviços de transporte rodoviário 
interestadual e internacional de passageiros e, dá outras 
providências. 

 
A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, no uso de suas atribuições, 
conferidas pelo inciso VIII do art. 25 da Resolução nº 3.000, de 28 de janeiro de 2009, 
fundamentada no Voto DNM – 045, de 25 de julho de 2012, no que consta dos Processos nº 
50500.088934/2008-68 e nº 50500.029890/2011-30; 
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil possui como fundamentos a cidadania 
e a dignidade da pessoa humana, bem como tem por escopo tanto a construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária como a promoção do bem de todos e ainda a redução das 
desigualdades sociais; 
CONSIDERANDO ser dever do Poder Público e seus órgãos assegurar às pessoas com 
deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à 
saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de 
outros que propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico; 
CONSIDERANDO que a concepção, organização e implantação dos sistemas de transporte 
coletivo devem atender aos princípios de acessibilidade, tendo como referências básicas as 
regras contidas no Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, no Decreto nº 5.904, de 21 de 
setembro de 2006, no Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009; 
CONSIDERANDO o disposto nas normas ABNT NBR nº 14.022, n° 15.320 e n° 15570 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, nas Portarias nº 260/07, n° 168/08, n° 
432/08, n° 290/10, n° 292/10, e nº 357/10, do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial – Inmetro, e nas Resoluções do Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – Conmetro, nº 04, de 28 de agosto de 2006, e n° 06, de 
16 de setembro de 2008, e demais normas técnicas e atos normativos; e 
CONSIDERANDO o disposto no art. 20, inciso II, art. 22, inciso III, e art. 24, inciso IV, da Lei nº 
10.233, de 5 de junho de 2001, RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Estabelecer procedimentos a serem observados pelas transportadoras para assegurar 
condições de acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida na 
utilização dos serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros. 
Parágrafo único. Além do disposto nesta Resolução, deverão ser observados o Decreto nº 
5.296, de 2004, as normas técnicas de acessibilidade da ABNT, os programas de avaliação de 
conformidade desenvolvidos e implementados pelo Inmetro e demais normas técnicas. 
 
Art. 2º Para os fins desta Resolução, serão usados os conceitos e os termos técnicos definidos 
no Glossário dos Termos e Conceitos Técnicos da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, aprovado pela Resolução nº 3.054, de 5 de março de 2009. 
 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 3º Os passageiros com deficiência ou com mobilidade reduzida têm direito a receber 
tratamento prioritário e diferenciado de forma a garantir a eles condição para utilização com 
segurança e autonomia, total ou assistida, dos serviços de transporte rodoviário interestadual e 
internacional de passageiros. 
Parágrafo único. É vedada a cobrança de valores, tarifas ou acréscimos vinculados, direta ou 
indiretamente, ao cumprimento do disposto nesta Resolução. 



 
Art. 4º As transportadoras prestadoras de serviço de transporte rodoviário interestadual e 
internacional de passageiros deverão: 

I - adotar, no âmbito de suas competências, as providências necessárias para assegurar 
instalações e serviços acessíveis; 
II - providenciar os recursos materiais, e pessoal qualificado para prestar atendimento 
prioritário; 
III - divulgar, em local de fácil visualização, o direito a atendimento prioritário de pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida; 
IV - proceder à adequação de todos os sistemas de informações destinados ao atendimento 
de pessoas com deficiência, inclusive auditiva ou visual, garantindo-lhes condições de 
acessibilidade; 
V - dispor de veículos equipados com dispositivos sonoros ou visuais, facilmente 
identificáveis e acessíveis, junto a todos os assentos reservados preferencialmente a 
passageiros com deficiência ou com mobilidade reduzida, que permitam a sinalização de 
necessidade de atendimento ao condutor do veículo; e 
VI - manter acessível sítio eletrônico que possua, contendo, nas respectivas páginas de 
entrada, o símbolo que represente a acessibilidade na rede mundial de computadores – 
internet. 

 
Art. 5º As transportadoras garantirão o embarque ou desembarque de pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida, adotando uma ou mais das seguintes possibilidades: 

I - passagem em nível da plataforma de embarque e desembarque do terminal (ou ponto de 
parada) para o salão de passageiros; 
II - dispositivo de acesso instalado no veículo, interligando este com a plataforma; 
III - dispositivo de acesso instalado na plataforma de embarque, interligando-a ao veículo; 
IV - rampa móvel colocada entre veículo e plataforma; 
V - plataforma elevatória; ou 
VI - cadeira de transbordo. 

Parágrafo único. Os passageiros portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida 
deverão ter acesso aos seus equipamentos e ajudas técnicas nos locais de embarque e 
desembarque de passageiros e em todos os pontos intermediários de parada, entre a origem e 
o destino das viagens. 
 
Art. 6º As transportadoras, quando da prestação de serviços interestaduais e internacionais em 
veículos com características urbanas, garantirão o embarque ou desembarque de pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, devendo seus veículos possuir uma das seguintes 
características: 

I - piso baixo; 
II - piso alto com acesso realizado por plataforma de embarque/desembarque; ou 
III – piso alto equipado com plataforma elevatória veicular. 

 
Art. 7º As transportadoras informarão aos passageiros com deficiência ou mobilidade reduzida, 
quando solicitadas, por meio de dispositivo sonoro, visual e tátil, obrigatoriamente nos terminais 
e pontos de seção, quanto aos seguintes aspectos: 

I - atendimento preferencial; 
II - aquisição e pagamento de bilhete ou de créditos de viagem; 
III - identificação de linha; 
IV - categoria do veículo; 
V - itinerário; 
VI - tarifa; 
VII - tempo de viagem; 
VIII - locais de embarque e desembarque; 
IX - serviços de auxílio para embarque e desembarque; 
X - locais de parada; 
XI - tempo de parada; 
XII - serviço de transporte de bagagens; 
XIII - serviço de transporte de tecnologia assistida: cadeira de rodas, muletas, andador, 
outros; 
XIV - acesso e transporte de cão-guia; e 



XV - procedimentos em situações de emergência. 
Parágrafo único. O nome ou marco referencial do próximo ponto de parada será informado, 
simultaneamente, de forma sonora (locução) e visual (texto ou símbolo). 
 
Art. 8º As transportadoras devem disponibilizar, em local de fácil acesso, para o passageiro que 
utilize cadeira de rodas, a cadeira de transbordo nos terminais de embarque e desembarque de 
passageiros e em todos os pontos intermediários de parada, entre a origem e o destino das 
viagens. 
§ 1º O equipamento de que trata o presente artigo deverá ser providenciado pela 
transportadora isoladamente ou em conjunto com as demais empresas que operem naquela 
localidade, desde que em quantidade suficiente para atender tempestivamente e com o devido 
conforto a todos os usuários que necessitem deste. 
§ 2º O veículo que substituir outro devido à falha ou pane deverá dispor de cadeira de 
transbordo, caso a transferência de passageiros com deficiência ou com mobilidade reduzida 
seja realizada em local que não disponha de cadeira de transbordo. 
 
Art. 9º As transportadoras garantirão, em todos os pontos de venda, próprios ou terceirizados, 
localizados ou não em terminais rodoviários, pelo menos um balcão de atendimento adequado 
às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 
§ 1° Excepcionalmente, duas ou mais transportadoras podem compartilhar o mesmo balcão de 
atendimento acessível, desde que mantida a presteza e a qualidade do atendimento. 
 
Art. 10. Os veículos possuirão dois assentos, devidamente identificados, preferencialmente 
reservados aos passageiros com deficiência ou mobilidade reduzida, adaptados conforme 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 
§ 1º  Nos ônibus de categoria convencional, a reserva de que trata o caput deste artigo deverá 
estar disponível pelo prazo de três horas antes do horário da partida do ponto inicial da linha. 
§ 2º Na hipótese do §1º deste artigo, caso os assentos identificados sejam ocupados por 
passageiros com deficiência ou mobilidade reduzida pagantes, a transportadora deverá 
disponibilizar outros assentos para fins de atender ao beneficiário do Passe Livre. 
§ 3º Na existência de seções, nos pontos de seção devidamente autorizados para embarque 
de passageiros, será considerado para fins de contagem do prazo definido no §1º o horário de 
viagem definido para o ponto inicial da linha. 
§ 4º Os assentos de que trata o caput deste artigo somente poderão ser oferecidos aos demais 
passageiros quando não restarem outros assentos disponíveis, observado o disposto no § 1º. 
§ 5º Somente poderá ser utilizada a cadeira de rodas do próprio passageiro para a realização 
da viagem, quando o veículo possuir os equipamentos necessários que garantam a sua 
segurança e comodidade. 
 
Art. 11. Os ônibus de características urbanas deverão ter 10% (dez por cento) dos assentos 
disponíveis para uso das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, sendo garantido o 
mínimo de 2 (dois) assentos, preferencialmente localizados próximos à porta de acesso, 
identificados e sinalizados conforme normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 
 
Art. 12.  Todos os equipamentos e ajudas técnicas de uso dos passageiros com deficiência ou 
com mobilidade reduzida não serão considerados bagagem, sendo obrigatório, gratuito e 
prioritário o seu transporte, mesmo que excedam os limites máximos de peso e dimensões de 
bagagem, estabelecidos em resoluções específicas. 
§ 1º No caso de equipamentos que extrapolem as dimensões e pesos especificados em 
Resolução da ANTT, e que necessitem de cuidados especiais para o transporte, devem ser 
informados à transportadora com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do horário 
de partida do ponto inicial do serviço. 
§ 2º Na hipótese de equipamento não compatível com o bagageiro, sendo impossível o 
armazenamento, o passageiro deverá providenciar o seu transporte, arcando com as despesas 
decorrentes. 
  
Art. 13.  A pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida deverá indicar eventuais 
necessidades de atendimento especial durante a viagem com antecedência mínima de 3 (três) 
horas do horário de partida do ponto inicial do serviço. 



Parágrafo único. Para efeito do caput deste artigo é recomendável que o passageiro se 
apresente com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário de partida da sua viagem 
no local designado pela transportadora. 
  
Art. 14. Os passageiros com deficiência ou com mobilidade reduzida deverão comparecer, por 
seus próprios meios de locomoção, ao local de embarque designado pela transportadora, bem 
como providenciar o seu deslocamento, após o desembarque. 
  
Art. 15. O embarque do passageiro com deficiência ou mobilidade reduzida será preferencial 
em relação aos demais passageiros, e no destino final, seu desembarque deverá ser posterior 
ao dos demais passageiros, exceto os casos de passageiros com cão-guia, quando esta 
prioridade poderá ser invertida. 
  
Art. 16. O passageiro com deficiência visual poderá ingressar e permanecer no veículo com o 
cão-guia, o qual será transportado gratuitamente, no piso do veículo, próximo ao seu usuário. 
§ 1º O acesso do animal se dará por meio de identificação de cão-guia, carteira de vacinação 
atualizada e equipamentos (coleira, guia e arreio com alça), dispensado o uso de focinheira. 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se ao treinador, instrutor ou acompanhante habilitado 
quando o cão estiver em fase de socialização ou treinamento, devendo o animal estar 
devidamente identificado por uma plaqueta com a inscrição “cão-guia em treinamento”, 
dispensado o uso de arreio com alça. 
§ 3º Os passageiros citados no § 2º não terão direito à gratuidade de passagem. 
 
Art. 17.  Caso o passageiro com deficiência ou mobilidade reduzida precise utilizar o sanitário 
durante a viagem, deverá comunicar à tripulação, para que, caso necessário, possa utilizar as 
instalações do posto de serviços mais próximo. 
 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 18. Para assegurar as condições de acessibilidade, a frota total de veículos das 
transportadoras deverá ser fabricada ou adaptada de acordo com as normas constantes no 
parágrafo único do art. 1º desta Resolução. 
§ 1° O atendimento ao disposto no caput será comprovado por meio de inscrição das 
“características” ou dos “tipos” de acessibilidade no campo “observações” do Certificado de 
Registro do Veículo – CRV e do Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo – CRLV, 
conforme atos normativos do Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN e do Conselho 
Nacional de Trânsito –CONTRAN. 
§ 2° Até 2 (dois) de dezembro de 2014, as condições de acessibilidade para veículos utilizados 
exclusivamente para o serviço sob regime de fretamento, serão exigidos somente daqueles 
fabricados a partir de 2008. Após esta data, as condições de acessibilidade serão exigidas da 
totalidade da frota. 
  
Art. 19. As transportadoras atualizarão o cadastro de veículos no sistema informatizado da 
ANTT, indicando as especificações de acessibilidade existentes e o respectivo equipamento 
utilizado para o embarque e desembarque, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da 
data de publicação desta Resolução. 
Parágrafo único. Os veículos que não comprovem as adaptações previstas na legislação 
pertinente nesse prazo serão descadastrados do Sistema informatizado da ANTT. 
  
Art. 20. Não se aplicam aos serviços interestaduais com características urbanas os arts. 5º, 7º, 
8º, 10, § 1° e 2º do art. 12, 13 e 17 da presente Resolução. 
 
Art. 21. Os veículos que prestarem serviço sob regime de fretamento, quando transportarem 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, deverão dispor de cadeira de 
transbordo, sem prejuízo de outras alternativas previstas no art. 5º desta Resolução. 
Parágrafo único. Aplica-se aos serviços de transporte interestadual e internacional de 
passageiros realizados em regime de fretamento o disposto nos arts. 2º; 3º; 4º; 12 a 19 desta 
Resolução. 
  



Art. 22. A inobservância de disposições constantes desta Resolução sujeitará o infrator às 
penalidades previstas no Decreto nº 2.521, de 20 de março de 1998, bem como nas 
Resoluções nos 233, de 25 de junho de 2003, e 3.075, de 26 de março de 2009. 
  
Art. 23. O inciso III do art. 1º da Resolução ANTT nº 233, de 25 de junho de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

  
“III - ... 

 q) não observar as normas e procedimentos de atendimento a pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida; e 
r) não observar as normas e procedimentos necessários para garantir 
condições de acessibilidade aos veículos.” NR 

 
Art. 24.  O inciso III do art. 2º da Resolução ANTT nº 3.075, de 26 de março de 2009, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

 
“III – ... 

q) não observar as normas e procedimentos de atendimento a pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida. 
r) não observar as normas e procedimentos necessários para garantir 
condições de acessibilidade aos veículos.” 

 
Art. 25. Esta Resolução entra em vigor 30 dias após sua publicação. 
  
IVO BORGES DE LIMA 
Diretor-Geral, em Exercício 
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El Gobierno Uruguayo sigue  apostando al 
MERCOSUR, al espíritu que llevó a la firma 
del Tratado de Asunción: 

• Un proceso  de integración
• La coordinación de políticas macroeconómicas 

y sectoriales entre los Estados Partes
• El compromiso de armonizar sus legislaciones 

en áreas  pertinentes

OBJETIVO SUPERIOR: Buscar el bien común 
y calidad de vida para los pueblos.

Informe del CENTRO DE NAVEGACIÓN
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Nuestro País en los últimos veinte años a 
desarrollado una Política de Estado, con 
alternancia en el gobierno de distintas fuerzas 
políticas, alcanzando con éxito, una  política 
estratégica de apertura de valores, con el fin de 
alcanzar niveles superiores de desarrollo 
económico y social, y con la premisa:

INTEGRADOS A LA REGIÓN Y 
ABIERTOS AL MUNDO

Informe del CENTRO DE NAVEGACIÓN
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Uruguay es pequeño físicamente, con una 
economía pequeña,  con un enorme potencial 
interno, que apuesta a la calidad y eficiencia 
para la inserción internacional, y mitigar en 
alguna medida las asimetrías dentro del 
bloque.

Una política de apertura consustanciada 
con el espíritu fundacional del MERCOSUR.

Informe del CENTRO DE NAVEGACIÓN
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• A 20 años de la firma del Tratado el espíritu inicial fue 
involucionando.

• HOY nos encontramos en un MERCOSUR fragmentado 
institucionalmente, reticente y contradictorio. 

• A pesar de los avances en el comercio al interior del bloque, de alcanzar 
algunos progresos en las bases de la política comercial común, no se 
lograron resultados en materia de políticas que tiendan a 
compensar, limitar o armonizar las fuertes asimetrías.

• Por el contrario, se establecieron medidas unilaterales reñidas con 
los preceptos básicos del Tratado, desdibujando los objetivos, que 
profundizan las asimetrías.

• Uruguay ha puesto énfasis en la mejora de los accesos a los 
mercados y a las condiciones de competencia. El Derecho a la 
Competencia.

Informe del CENTRO DE NAVEGACIÓN
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• Arribando al sector marítimo, portuario y logístico de 
exportación, nuestra economía cuenta con un sector  
dinámico, eficiente, competitivo, de apoyo al comercio 
exterior e internacional que atrajo inversiones nacionales y 
extranjeras, generando ingresos de divisas y creando 
puestos genuinos de trabajos.

• La posición geográfica nos protege y nos posiciona con 
fuerza en la región, como puerta de entrada al 
MERCOSUR, a través de sus puertos, de sus plataformas 
logísticas y de sus conexiones fluvio-marítimas.

• Desde los inicios de la nación, se entendió que Montevideo 
tenía que ser un puerto de tránsito y trasbordo, 
brindando servicios a la región, constituyéndose en una 
plataforma integral al servicio del transporte y la logística.

Informe del CENTRO DE NAVEGACIÓN
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El Puerto de Montevideo, principal plataforma logística, 
se consolida como puerto multipropósito para el 
comercio internacional del País y para la  región, con 
objetivos específicos:

• Confiabilidad, eficiencia, certeza operativa, competitividad, trabajando 
en la mejora continua en el respeto al medioambiente y en la seguridad.

• Es un trabajo en conjunto de autoridades, trabajadores y empresarios.

• Beneficios para nuestro País y sus habitantes.

• También, beneficio para los países vecinos, absolutamente, apoyando 
a exportadores e importadores de Argentina, Brasil, Paraguay, Bolivia, 
quienes no pueden ser atendidos eficientemente en sus países o 
puertos de la región, brindándoles niveles de fletes competitivos, 
disponibilidad de bodega, conectividad al mundo, evitando demoras, 
sobre costos, y que sus productos lleguen o arriben al  destino final con 
precios más competitivos.

Informe del CENTRO DE NAVEGACIÓN
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El Proyecto de Acuerdo Multilateral de Transporte 
Marítimo a consideración,  aprobado por los tres 
socios, con la ausencia de Uruguay en el 2005, 
incluye en síntesis los siguientes tráficos:

• Cualquiera marítimo
• Trafico internacional del Río de la Plata
• Remolque de mercaderías, barcazas
• Feeder y trasbordos con destino a 3ros. países

Se excluyen los siguientes:

• Tráfico del acuerdo Hidrovía Paraguay – Paraná
• Tráfico del Alto Paraná
• El Petróleo brasileño
• El Cabotaje de cada país

Informe del CENTRO DE NAVEGACIÓN
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El Centro de Navegación ha apoyado la decisión del 
Gobierno, que se mantiene desde 2005 hasta la fecha, y en 
diversos foros hemos manifestado nuestra total oposición a 
las reservas de carga,  y  fundamentalmente, a la estipulación 
que se incluye en el Proyecto, con respecto a los servicios 
“feeders” y trasbordos con destino a terceros países.

Esta disposición, que va contra la tradición del País, implica:

• Una amenaza al Puerto de Montevideo
• Un atentado contra el tránsito de mercadería por nuestra 

principal terminal portuaria
• Afectar los intereses generales de nuestro comercio exterior e 

internacional
• Una afectación que replicará en agentes de comercio exterior 

de países vecinos que encuentran en el Puerto de Montevideo 
una plataforma eficiente para sus negocios

Informe del CENTRO DE NAVEGACIÓN
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El rechazo desde 2005 está basado en que afectaría 
las operaciones de nuestros puertos que se nutren 
de trasbordos de cargas de los diversos países de 
la región.

Montevideo es un puerto “hub”, un puerto 
concentrador, más del 50 % de su actividad es el 
manipuleo de carga en tránsito, favorecido por la 
ventaja comparativa de la libre circulación de 
mercaderías, régimen de  puerto libre, creado por la 
Ley de Puertos aprobada en 1992.

Informe del CENTRO DE NAVEGACIÓN
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El proyecto incluye excepciones, para todos los demás 
miembros, menos para Uruguay. No rige en la Hidrovía. 
Continúan vigentes las respectivas leyes de Cabotaje.

Deja de lado la eficiencia. No se analiza el 
encarecimiento de costos de los productos exportables 
de la región.

Uruguay brinda el mismo tratamiento de navegación y 
facilidades portuarias que tiene la bandera nacional a 
las banderas de sus socios, cuando nuestra bandera 
fue y es considerada 3ra.bandera en países del bloque, 
y por trabas administrativas que generan sobre costos -
llámese prácticos del Río Paraná y Paraguay-, no 
puede navegar en la Hidrovía.

El contexto del Proyecto y el contexto regional
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De aprobarse el actual proyecto, los fletes marítimos del comercio 
internacional del País quedarán a expensas de un limitado grupo de 
armadores de las naciones integrantes del MERCOSUR, con una única 
e insuficiente y burocrática cláusula de escape, consistente en habilitar 
cargas a terceras compañías fuera del sistema, en tanto no existan 
servicios disponibles en las líneas de las banderas de la región.

Nuestro País con una economía pequeña dentro del bloque, y 
compitiendo con sus socios con los mismos productos en los mercados 
internacionales, corre el serio riesgo de que los armadores del 
MERCOSUR opten por banderas que tienen “el mayor mercado”, Brasil 
fundamentalmente, y luego Argentina.

Nuestro comercio exterior puede quedar de rehén de situaciones que 
afecten la competitividad de la producción nacional en el mundo,  en el 
momento que se busca denodadamente la diversificación de mercados, 
y podrán elevarse los costos de producción y consumo interno de 
importantes actividades.

Afectación al Comercio Exterior e Internacional 
de nuestro País
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Ante la oferta restringida -propia de la reserva de 
carga-, pensemos qué banderas asignarán las 
preferencias de disponibilidad de bodega, los 
valores de los fletes, y además, los costos 
burocráticos. No será la bandera uruguaya.

Nuestro País necesita estimular la competencia, 
abrir las fronteras  para reducir los fletes, y proveer 
a los exportadores e importadores, los beneficios 
de la ampliación y modernización del transporte.

Afectación al Comercio Exterior e Internacional 
de nuestro País
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Compartimos la opinión de que en el bloque debe 
haber una flota MERCOSUR, y no ampararse en una 
reserva de cargas.

El primer impulso para la flota comunitaria sería que 
Brasil, Argentina y Paraguay flexibilizaran las 
normas de cabotaje a la bandera MERCOSUR, en 
lugar de promover la reserva de carga. Esta 
situación si favorecería el desarrollo de las marinas 
mercantes en régimen de libre concurrencia y 
competencia.

Afectación al Comercio Exterior e Internacional 
de nuestro País
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El camino que nos pretenden imponer los socios 
del bloque con una medida totalmente 
proteccionista nos lleva a aislar a la economía 
nacional del ámbito internacional.

Sería inminente un incremento de fletes 
considerando que, por ejemplo, hoy el costo 
corriente de una bandera del bloque, sin tener un 
mercado cautivo, es muy superior a un charter de 
tercera bandera, sin combustible.

Afectación al Comercio Exterior e Internacional 
de nuestro País
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Entendemos que la posición adoptada en el 2005 y la presión que 
se ejerce contra Uruguay en el SGT No. 5 y en otros ámbitos,  
constituye en sí misma, un ataque frontal sistemático de Argentina 
y Brasil para evitar el tránsito de sus mercaderías por nuestro 
puerto, solucionando sus problemas sin abrir su comercio de 
cabotaje.

Si coincidimos en que las banderas de Brasil y Argentina se 
quedarán con el mercado del transporte marítimo en la región, 
imaginemos que puertos elegirán estas banderas para concentrar 
las cargas en tránsito.

La volatilidad de las mercaderías en tránsito y la falta de 
flexibilidad en el transporte pondrán en riesgo a nuestra principal 
terminal como puerto “Hub”, y al País como Centro de Distribución 
Regional, afectando toda la actividad logística.

Afectación al Puerto de Montevideo para la 
captación de cargas en tránsito
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La viabilidad del Uruguay Logístico depende 
directamente del mantenimiento del flujo de 
tránsito y éste de la libertad de bandera.

La carga en tránsito contribuye a financiar los 
costos de escala de los buques y por ende a la 
rebaja de fletes y a la disponibilidad de bodega 
para nuestro comercio exterior.

El cambio de las reglas de juego para los 
Armadores de Ultramar que recalan los puertos del 
bloque obligará al replanteo de los tráficos.

Afectación al Puerto de Montevideo para la 
captación de cargas en tránsito



Movimientos de 2006 2007 2008 2009 2010 2011
Importación 40.801 51.394 63.437 53.988 74.814 88.655
Exportación 53.257 62.273 63.798 62.381 65.141 78.903
Tránsitos 112.499 114.131 143.715 118.063 148.884 203.011
Total Llenos 206.557 227.798 270.950 234.432 288.839 370.569
Vacíos 102.565 124.678 130.043 116.447 116.694 148.591
TOTAL Llenos + Vacíos 309.122 352.476 400.993 350.879 405.533 519.160

TOTAL Llenos + Vacíos (en TEU) * 519.338 596.067 673.906 587.990 672.008 862.843
* TEU = Unidad equivalente a contenedores de 20 pies

Movimiento de Contenedores (en boxes)
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Cifras de actividad de Montevideo 

En contenedores llenos 
la actividad en 2011 
se desglosó en:

45,22 % Exportación 
e importación

54,78 % Tránsito

El total movilizado 
correspondió a:

32,27 % Exportación 
e importación

39,10 % Tránsito

28,62 % Vacíos
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Además de recalcar la importancia del tránsito 
debemos destacar lo significativo que representa la 
movilización de contenedores vacíos, en la gran 
mayoría para atender la actividad de tránsito.

Se descargan de un buque, se cargan en otro buque y 
luego vuelven con carga regional. Un mismo 
contenedor llega a tener cuatro movimientos.

El borrador del Acuerdo alcanza al transporte de las 
unidades vacías.

No permitir que un Armador internacional pueda 
reposicionar unidades vacías con sus propios buques 
entre los puertos del MERCOSUR, es un grave 
atentado al concepto de polo logístico.

Cifras de actividad de Montevideo 
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Del total de tránsitos que se movilizaron en el Puerto 
de Montevideo en el año 2011:

Estudio CENNAVE – Conclusiones

Miles de TEU

Total de Tránsitos de Buques con Bandera MERCOSUR  52

Total de Tránsitos y Vacíos en tránsito de Buques con 
Banderas de Extra‐región (Servicios Feeder)

156

Total de Tránsitos y Vacíos en tránsito de Buques con 
Banderas de Extra‐región (Servicios de Ultramar)

255

TOTAL DE TRÁNSITOS y Vacíos en TRÁNSITO 463

% TRÁNSITOS EN BANDERA MERCOSUR 11%

% TRÁNSITOS EN TERCERAS BANDERAS 89%
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Se deberá interpretar la posición que tomen frente a un 
nuevo escenario regional, los armadores del ultramar que 
optan hoy por concentrar cargas en Montevideo, y que 
cumplen el servicio básicamente en terceras banderas.

Tenemos una inmensa fortaleza que es nuestra posición 
geográfica, ventajas comparativas con los puertos de la 
región, servicios eficientes, competitivos que resulta 
atractivo para los armadores internacionales en un 
mercado abierto.

Estudio CENNAVE – Conclusiones
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Teniendo una visión optimista frente al proyecto, existirían 
beneficios  absolutamente teóricos para nuestra Marina 
Mercante, pero se corren enormes riesgos.

Se deberá cuantificar el monto de divisas por servicios a la 
carga, a escala de buques,  y mano de obra que perderá 
el Puerto de Montevideo, si alguno o algunos  de los 
Armadores deciden atender nuestras exportaciones e 
importaciones con servicios “feeder”, buques de menor 
capacidad, y elige otro puerto como “hub”, donde 
recalaran los buques de mayor porte.

Se deberá cuantificar el aumento de fletes que pagará 
nuestro comercio exterior, debido al aumento de costos de 
las banderas del bloque frente a terceras banderas, y a la 
eventual pérdidas de tránsito, masa crítica para financiar 
los gastos de escala.

Estudio CENNAVE – Conclusiones
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Se deberá interpretar cual será la bandera que captará el 
mayor mercado de transporte del bloque, y cuantificar el 
porcentaje para nuestra bandera nacional.  Sin lugar a 
dudas, la bandera más atractiva para los Armadores, para 
acogerse a esta norma, será casi exclusivamente la 
bandera brasileña, ya que también le permitiría al Armador 
hacer el servicio de cabotaje dentro de Brasil, el mercado 
mayor del bloque.

La disponibilidad de bodega para nuestras cargas, que 
hoy, en un mercado abierto, muchas veces  por 
situaciones ajenas, se constituyen en una traba a nuestro 
comercio exterior.

Estudio CENNAVE – Conclusiones
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Además de los perjuicios posibles analizados, el 
borrador del Acuerdo incluye una cláusula de sumo 
riesgo y que quedará a la interpretación de las grandes 
economías del bloque.

El Art 12 establece la vigencia y dice que mientras no 
se ratifique por los parlamentos siguen vigentes los 
acuerdos bilaterales,  pero no se establece 
expresamente que no rige la reserva de carga y no rige 
el alcance a los servicios feeders, hasta la ratificación 
de los Parlamentos de todos los Estados Partes.

Informe del CENTRO DE NAVEGACIÓN



XLIV Reunión SGT 5 – TRANSPORTES del MERCOSUR 7 de noviembre de 2012

El sector privado está de acuerdo en que se firme un 
acuerdo multilateral de transporte marítimo,  pero que 
no se constituya en una traba al desarrollo de nuestro 
comercio internacional y de la economía de nuestro 
país.

Se siga el ejemplo de otros bloques económicos, por 
ejemplo, la Unión Europea,  y en nuestro continente,  
la Comunidad Andina de Naciones (CAN).

Ambos bloques han avanzado significativamente en la 
eliminación de las reservas de carga y en las 
restricciones al transporte regional, por cuanto estos 
regímenes restringen la oferta de mercado, con un 
encarecimiento del mismo, limitando los derechos de 
los países de la región y también de terceros.

CONCLUSIONES



XLIV Reunión SGT 5 – TRANSPORTES del MERCOSUR 7 de noviembre de 2012

En este contexto reclamamos igualdad en las 
condiciones de navegabilidad para todas las banderas 
de la región, sin excepciones.

El sector privado está de acuerdo en flexibilizar el 
Tratado de Asunción, yendo a una asociación más 
libre en diversas áreas, alcanzando aperturas más 
amplias en régimen de reciprocidad.

Con relación al  Proyecto de Acuerdo Multilateral de 
Transporte Marítimo del Mercosur -tal como está 
redactado-,  no genera ningún beneficio para la Marina 
Mercante Uruguaya y encierra una amenaza para el 
Puerto de Montevideo, y para nuestro comercio 
exterior e internacional.

CONCLUSIONES



XLIV Reunión SGT 5 – TRANSPORTES del MERCOSUR 7 de noviembre de 2012

Aumentarán los valores de los fletes marítimos  por 
los altos costos de las banderas del bloque,  se 
pagarán servicios portuarios superiores  a los 
actuales, perjudicando la economía de escala, por 
perder la condición de Hub, y al perder la carga en 
tránsito, tanto contenedores llenos como vacíos, se 
afectará en definitiva  al Puerto de Montevideo,  y al 
País como Centro de Distribución Regional.

El Proyecto -tal como está redactado- aumentará la 
asimetría que tiene Uruguay con los demás socios del 
bloque, por lo cual, manifestamos el total apoyo a la 
posición sustentada por nuestra Delegación Oficial y 
felicitar a nuestros delegados por su actuación y con 
quienes nos sentimos identificados en la defensa de 
los intereses generales del País.

CONCLUSIONES



Muchas gracias !!!
XLIV Reunión SGT 5 – TRANSPORTES del MERCOSUR 7 de noviembre de 2012

CONCLUSIONES

De acuerdo a lo expuesto, propiciamos 
la reformulación del Proyecto o en su 
defecto, el tratamiento del Acuerdo en 
el ámbito del Grupo Mercado Común.
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Porto Galinhas, 7 de Noviembre de 2012. 
 
 
Señores Integrantes del 
Subgrupo de Trabajo No. 5, 
Transportes del Mercosur 
Presente 
 
 
De nuestra mayor consideración: 
 
 
En mi calidad de Presidente del Centro de Navegación de Uruguay, saludo 
a todas las Delegaciones integrantes de la Comisión de Especialistas de 
Transporte Marítimo del Mercosur, y agradezco especialmente a la 
Delegación de Brasil por su hospitalidad. 

El Gobierno Uruguayo sigue  apostando al Mercosur, al espíritu que llevó a 
la firma  del Tratado de Asunción, un proceso  de integración, la 
coordinación de políticas macroeconómicas y sectoriales entre los 
Estados Partes, y el compromiso de armonizar sus legislaciones en áreas  
pertinentes. 
 
La integración para la libre circulación de bienes y servicios y factores 
productivos, a través, de la eliminación de derechos aduaneros y 
restricciones no arancelarias a la circulación de mercaderías. 
 
La coordinación de políticas, a fin de asegurar condiciones adecuadas de 
competencia entre los Estados Partes. 
 
El compromiso de armonizar legislaciones en diversas áreas, para 
consolidar al bloque, y proyectarlo al mundo. 
 
Acciones que apuntaron a un objetivo superior, buscar el bien común y 
calidad de vida para los pueblos. 
 
Nuestro País en los últimos veinte años ha desarrollado una Política de 
Estado, con alternancia en el gobierno de distintas fuerzas políticas, 
alcanzando con éxito, una  política estratégica de apertura de valores, con 
el fin de alcanzar niveles superiores de desarrollo económico y social, y 
con la premisa de: 
 

Integrados a la región y abiertos al mundo 
 
Política estratégica de apertura construida con un objetivo de progreso, 
buscando un ritmo de crecimiento robusto, encarados con una visión de 
mediano y largo plazo. 
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Uruguay es pequeño físicamente, con una economía pequeña,  pero con un 
enorme potencial interno, que apuesta a la calidad y eficiencia para la 
inserción internacional, y mitigar en alguna medida las asimetrías dentro 
del bloque. 
 
Una política de apertura consustanciadas con el espíritu fundacional del 
Mercosur. 
 
Con el correr de los años, a los veintiún años de la firma del Tratado, el 
espíritu inicial fue involucionando, y hoy  nos encontramos en un Mercosur 
fragmentado institucionalmente, reticente y contradictorio.  
 
A pesar de los avances en el comercio al interior del bloque, de alcanzar 
algunos progresos en las bases de la política comercial común, no se 
lograron resultados en materia de políticas que tiendan a compensar, 
limitar o armonizar, las fuertes asimetrías. 
 
Por el contrario, se establecieron medidas unilaterales reñidas con los 
preceptos básicos del Tratado, desdibujando los objetivos,  que 
profundizan las asimetrías. 
 
Uruguay no cree que el Fondo Estructural de Convergencia del Mercosur 
(FOCEM) sea una solución efectiva para las asimetrías. Se necesita 
unanimidad para la liberación de fondos.  
 
Uruguay ha puesto énfasis en la mejora de los accesos a los mercados y a 
las condiciones de competencia. El Derecho a la Competencia. 
 
Arribando al sector marítimo, portuario y logístico de exportación, nuestra 
economía cuenta con un sector  dinámico, eficiente, competitivo, de apoyo 
al comercio exterior e internacional que atrajo inversiones nacionales y 
extranjeras, generando ingresos de divisas y creando puestos genuinos de 
trabajos.  
 
La posición geográfica nos protege y nos posiciona con fuerza en la 
región, como puerta de entrada al Mercosur, a través de sus puertos, de 
sus plataformas logísticas y de sus conexiones fluvio marítimas. 
 
Desde los inicios de la nación, se entendió que Montevideo tenía que ser 
un puerto de tránsito y trasbordo, brindado servicios a la región, 
constituyéndose en una plataforma integral al servicio del transporte y la 
logística. 
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El comercio internacional cuenta con una gama de servicios que le 
permiten estar conectado a los principales centros económicos mundiales 
y con la mayoría de los países. 
 
En el transporte marítimo los distintos armadores compiten en los 
diferentes tránsitos alrededor del mundo. 
 
Los servicios marítimos regulares se complementan con servicios 
“Tramps” desde y hacia nuestros puertos para atender producciones 
específicas o cargas de proyecto. 
 
El Puerto de Montevideo, principal plataforma logística, se consolida como 
puerto multipropósito para el comercio internacional del País y para la  
región, con objetivos específicos: 
 
Confiabilidad, eficiencia, certeza operativa, competitividad, trabajando en 
la mejora continua en el respeto al medioambiente y en la seguridad. 
 
Es un trabajo en conjunto de autoridades, trabajadores y empresarios. 
 
Beneficios para nuestro País y sus habitantes. 
 
También, beneficio para los países vecinos, absolutamente, apoyando a 
exportadores e importadores de Argentina, Brasil, Paraguay, Bolivia, 
quienes no pueden ser atendidos eficientemente en sus países o puertos 
de la región, brindándoles niveles de fletes competitivos, disponibilidad de 
bodega, conectividad al mundo, evitando demoras, sobre costos, y que 
sus productos lleguen o arriben al  destino final con precios más 
competitivos.    
 
El Proyecto de Acuerdo Multilateral de Transporte Marítimo a 
consideración,  aprobado por los tres socios, con la ausencia de Uruguay 
en el 2005, incluye en síntesis los siguientes  los tráficos: 
 
Cualquiera marítimo 
Trafico internacional del Río de la Plata 
Remolque de mercaderías, barcazas 
Feeder y trasbordos con destino a 3ros países 
 
Tráficos Excluidos: 
Tráfico del acuerdo Hidrovía Paraguay – Paraná 
Tráfico del Alto Paraná 
Petróleo brasileños 
Cabotaje de cada país 
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El Centro de Navegación ha apoyado la decisión del Gobierno, que se 
mantiene desde 2005 hasta la fecha, y en diversos foros hemos 
manifestado nuestra total oposición a las reservas de carga,  y  
fundamentalmente, a la estipulación que se incluye en el Proyecto, con 
respecto a los  servicios “feeders” y trasbordos con destino a terceros 
países. 
 
A nuestro criterio, esta disposición, que va contra la tradición del País, 
implica una amenaza al Puerto de Montevideo,  constituye un atentado 
contra el tránsito de mercadería por nuestra principal terminal portuaria, y 
afectará los intereses generales de nuestro comercio exterior e 
internacional  del País. 
 
Afectación que se replicará en agentes de comercio exterior de países 
vecinos que encuentran en el Puerto de Montevideo una plataforma 
eficiente para sus negocios. 
 
El rechazo desde 2005 está basado en que afectaría las operaciones de 
nuestros puertos que se nutren de trasbordos de cargas de los diversos 
países de la región. 
 
Montevideo es un puerto “hub”, un puerto concentrador, más del 50 % de 
su actividad es el manipuleo de carga en tránsito, favorecido por la ventaja 
comparativa de la libre circulación de mercaderías, régimen de  puerto 
libre, creado por la Ley de Puertos aprobada en 1992. 
 
Analicemos el contexto del Proyecto y el contexto regional: 
 

� El proyecto incluye excepciones, para todos los demás miembros, 
menos para Uruguay. No rige en la Hidrovía. Continúan vigentes las 
respectivas leyes de Cabotaje. 

� Deja de lado la eficiencia. No se analiza el encarecimiento de costos 
de los productos exportables de la región. 

� Uruguay brinda el mismo tratamiento de navegación y facilidades 
portuarias que tiene la bandera nacional a las banderas de sus 
socios, cuando nuestra bandera fue y es considerada 3ra.bandera en 
países del bloque, y por trabas administrativas que generan sobre 
costos, llamase prácticos del Río Paraná y Paraguay,  no puede 
navegar en la Hidrovía. 
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• Analicemos primero la afectación al comercio exterior e 
internacional de nuestro País, de acuerdo a nuestra óptica. 

 
 
De aprobarse el actual proyecto, los fletes marítimos del comercio 
internacional del País quedarán a expensas de un limitado grupo de 
armadores de las naciones integrantes del MERCOSUR, con una única e 
insuficiente y burocrática cláusula de escape, consistente en habilitar 
cargas a terceras compañías fuera del sistema, en tanto no existan 
servicios disponibles en las líneas de las banderas de la región. 
 
Nuestro País con una economía pequeña dentro del bloque, y compitiendo 
con sus socios con los mismos productos en los mercados 
internacionales, corre el serio riesgo de que los armadores del MERCOSUR 
opten por banderas que tienen “el mayor mercado”, Brasil, 
fundamentalmente y luego Argentina. 
 
Nuestro comercio exterior puede quedar de rehén de situaciones que 
afecten la competitividad de la producción nacional en el mundo,  en el 
momento que se busca denodadamente la diversificación de mercados, y 
podrán elevarse los costos de producción y consumo interno de 
importantes actividades. 
 
Ante la oferta restringida propia de la reserva de carga, pensemos qué 
banderas asignaran las preferencias de disponibilidad de bodega, los 
valores de los fletes, y además, los costos burocráticos. No será la 
bandera uruguaya. 
 
Nuestro País necesita estimular la competencia, abrir las fronteras  para 
reducir los fletes, y proveer a los exportadores  e importadores, los 
beneficios de la ampliación y modernización del transporte.  
 
Compartimos la opinión de que en el bloque debe haber una flota 
MERCOSUR, y no ampararse en una reserva de cargas. 
 
El primer impulso para la flota comunitaria sería que Brasil, Argentina y 
Paraguay flexibilizaran las normas de cabotaje a la bandera MERCOSUR, 
en lugar de promover la reserva de carga. Esta situación si favorecería el 
desarrollo de las marinas mercantes en régimen de libre concurrencia y 
competencia. 
 
El camino que nos pretenden imponer los socios del bloque con una 
medida totalmente proteccionistas nos lleva a aislar a la economía 
nacional del ámbito internacional. 
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Sería inminente un incremento de fletes considerando que, por ejemplo, 
hoy el costo corriente de una bandera del bloque, sin tener un mercado 
cautivo, es muy superior a  un charter de tercera bandera, sin combustible. 
 

 
• Seguidamente analicemos la afectación al Puerto de Montevideo 

para la captación de cargas  en tránsito.  
 
 
Entendemos que la posición adoptada en el 2005 y la presión que se ejerce 
contra Uruguay en el SGT No. 5 y en otros ámbitos,  constituye en sí 
misma, un ataque frontal sistemático de Argentina y Brasil para evitar el 
tránsito de sus mercaderías por nuestro puerto, solucionando sus 
problemas sin abrir su comercio de cabotaje. 
 
Si coincidimos en que las banderas de Brasil y Argentina se quedarán con 
el mercado del transporte marítimo en la región, imaginemos que puertos 
estas banderas elegirán para concentrar las cargas en tránsito. 
 
La volatilidad de las mercaderías en tránsito y la falta de flexibilidad en el 
transporte pondrán en riesgo a nuestra principal terminal como puerto 
“Hub”, y al País como Centro de Distribución Regional, afectando toda la 
actividad logística. 
 
La viabilidad del Uruguay Logístico depende directamente del 
mantenimiento del flujo de tránsito y éste de la libertad de bandera. 
 
La carga en tránsito contribuye a financiar los costos de escala de los 
buques y por ende a la rebaja de fletes y a la disponibilidad de bodega para 
nuestro comercio exterior. 
 
El cambio de las reglas de juego para los Armadores de Ultramar que 
recalan los puertos del bloque obligará al replanteo de los tráficos. 
 
Adjunto a la presente las estadísticas de movilización de contenedores por 
el período 2006 – 2011. 
 
Analicemos las cifras de actividad del Puerto de Montevideo en 
porcentajes en el rubro contenedores en el año 2011. 
 
En contenedores llenos la actividad se desglosó en: 
 
45,22 % Exportación e importación 
54,78 % Tránsito 
 
 



 7

El total movilizado correspondió a: 
 
32,27 % Exportación e importación 
39,10 % Tránsito 
28,62 % Vacíos 
 
Además de recalcar la importancia del tránsito debemos destacar lo 
significativo que representa la movilización de contenedores vacíos, en la 
gran mayoría para atender la actividad de tránsito. 
 
Se descargan de un buque, se cargan en otro buque y luego vuelven con 
carga regional. Un mismo contenedor llega a tener cuatro movimientos. 
 
El borrador del Acuerdo alcanza al transporte de las unidades vacías. 
 
No permitir que un Armador internacional pueda reposicionar unidades 
vacías con sus propios buques entre los puertos del Mercosur, es un grave 
atentado al concepto de polo logístico. 
 
Las conclusiones de un estudio que realizó el Centro de Navegación para 
apoyar a los negociadores en el SGT 5 fueron:   
 
Del total de tránsitos que se movilizaron en el Puerto de Montevideo: 
 

� 11% fueron en bandera del MERCOSUR 
      89% en terceras banderas. 

 
� Se deberá interpretar la posición que tomen frente a un nuevo 

escenario regional, los armadores del ultramar que optan hoy por 
concentrar cargas en Montevideo, y que cumplen el servicio 
básicamente en terceras banderas. 

 
� Tenemos una inmensa fortaleza que es nuestra posición geográfica, 

ventajas comparativas con los puertos de la región, servicios 
eficientes, competitivos que resulta atractivo para los armadores 
internacionales en un mercado abierto. 

 
�  Teniendo una visión optimista frente al proyecto, existirían 

beneficios  absolutamente teóricos para nuestra Marina Mercante, 
pero se corren enormes riesgos. 
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� Se deberá cuantificar el monto de divisas por servicios a la carga, a 
escala de buques,  y mano de obra que perderá el Puerto de 
Montevideo, si alguno o algunos  de los Armadores deciden atender 
nuestras exportaciones e importaciones con servicios “feeder”, 
buques de menor capacidad, y elige otro puerto como “hub”, donde 
recalaran los buques de mayor porte. 

 
� Se deberá cuantificar el aumento de fletes que pagará nuestro 

comercio exterior, debido al aumento de costos de las banderas del 
bloque frente a terceras banderas, y a la eventual pérdidas de 
tránsito, masa crítica para financiar los gastos de escala. 

 
� Se deberá interpretar cual será la bandera que captará el mayor 

mercado de transporte del bloque, y cuantificar el porcentaje para 
nuestra bandera nacional.  Sin lugar a dudas, la bandera más 
atractiva para los Armadores, para acogerse a esta norma, será casi 
exclusivamente la bandera brasileña, ya que también le permitiría al 
Armador hacer el servicio de cabotaje dentro de Brasil, el mercado 
mayor del bloque. 

 
� La disponibilidad de bodega para nuestras cargas, que hoy, en un 

mercado abierto, muchas veces  por situaciones ajenas, se 
constituyen en una traba a nuestro comercio exterior. 

 
Además de los perjuicios posibles analizados, el borrador del Acuerdo 
incluye una cláusula de sumo riesgo y que quedará a la interpretación de 
las grandes economías del bloque. 
 
El Art 12 establece la vigencia y dice que mientras no se ratifique por los 
parlamentos siguen vigentes los bilaterales,  pero no se establece 
expresamente que no rige la reserva de carga y no rige el alcance a los 
servicios feeders, hasta la ratificación de los Parlamentos de todos los 
Estados Partes.  
 

• Conclusiones. 
 
El sector privado está de acuerdo en que se firme un acuerdo multilateral 
de transporte marítimo,  pero que no se constituya en una traba al 
desarrollo de nuestro comercio internacional y de la economía de nuestro 
país. 
 
Se siga el ejemplo de otros bloques económicos, por ejemplo, la Unión 
Europea,  y en nuestro continente,  la Comunidad Andina de Naciones 
(CAN). 
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Ambos bloques han avanzado significativamente en la eliminación de las 
reservas de carga y en las restricciones al transporte regional, por cuanto 
estos regímenes restringen la oferta de mercado, con un encarecimiento 
del mismo, limitando los derechos de los países de la región y también de 
terceros. 
 
En este contexto reclamos igualdad en las condiciones de navegabilidad 
para todas las banderas de la región, sin excepciones. 
 
El sector privado está de acuerdo en flexibilizar el Tratado de Asunción, 
yendo a una asociación más libre en diversas áreas, alcanzando aperturas 
más amplias en régimen de reciprocidad. 
 
Con relación al  Proyecto de Acuerdo Multilateral de Transporte Marítimo 
del Mercosur, en conclusión, tal como está redactado,  no genera ningún 
beneficio para la Marina Mercante Uruguaya y encierra una amenaza para 
el Puerto de Montevideo, y para nuestro comercio exterior e internacional. 
 
Aumentarán los valores de los fletes marítimos  por los altos costos de las 
banderas del bloque,  se pagarán servicios portuarios superiores  a los 
actuales, perjudicando la economía de escala, por perder la condición de 
Hub, y al perder la carga en tránsito, tanto contenedores llenos como 
vacíos, se afectará en definitiva  al Puerto de Montevideo,  y al País como 
Centro de Distribución Regional.  
 
El Proyecto tal como está redactado aumentará la asimetría que tiene 
Uruguay con los demás socios del bloque, por lo cual, manifestamos el 
total apoyo a la posición sustentada por nuestra Delegación Oficial y 
felicitar a nuestros delegados por su actuación y con quienes nos 
sentimos identificados en la defensa de los intereses generales del País. 
 
De acuerdo a lo expuesto, propiciamos la reformulación del Proyecto  
o en su defecto, el tratamiento del Acuerdo en el ámbito del Grupo 
Mercado Común. 
 
Agradeciendo la atención, aprovechamos la oportunidad para saludar a 
Uds. con nuestra más alta consideración. 
 
 

p. CENTRO DE NAVEGACION 
                  URUGUAY 
 
 
 
            MARIO BAUBETA 
                  Presidente  

















 

 

 

Montevideo,  5  de  noviembre de 2012 

 

Sr. Director General de  

Transporte Fluvial y Marítimo 

Cap. Gustavo Figueredo 

_______________________ 

 

 

De nuestra mayor consideración: 

 

Tenemos el agrado de dirigirnos a usted en relación al Proyecto de Acuerdo Multilateral de 

Transporte Marítimo del MERCOSUR. 

En ocasión de la XLIV Reunión del Subgrupo de Trabajo Nº 5 y de la XIX Reunión de la Comisión 

de Especialistas de Transporte Marítimo del MERCOSUR, consideramos oportuno  presentar 

formalmente la posición de nuestra Institución.  

En el considerando del Proyecto se plantea la necesidad de asegurar  la eficiencia, regularidad 

y reducción de costos de los servicios de transporte marítimo.  

Reconocemos estos elementos como fundamentales para el  crecimiento del comercio 

exterior,  ya sea en el marco del interés mayor de asegurar el desarrollo económico y social de 

nuestro país,   como en la consecución del objetivo MERCOSUR  de mejorar la participación de 

sus economías en el mercado mundial. 

Sin embargo, entendemos que la reserva total de cargas para armadores autorizados en el 

MERCOSUR no va en ese sentido, sino que por el contrario, se constituye en el establecimiento 

de una nueva restricción, que agrega incertidumbre a los flujos comerciales. 

Cabe destacar que hoy en día, en un marco de mayor competencia entre transportes 

regionales e internacionales, el sector exportador uruguayo enfrenta dificultades en cuanto a 

la disponibilidad de medios de transporte y al cumplimiento de plazos y servicios por parte de 

los prestadores. Asimismo, los costos asociados a la operativa marítima representan una 

constante preocupación para la competitividad de los productos nacionales. 

La entrada en vigor del Acuerdo propuesto, disminuirá la disponibilidad de buques al 

desincentivar la llegada de terceras banderas, afectará al alza las tarifas asociadas al transporte 

y generará otras ineficiencias como demoras adicionales, impactando negativamente en la 

competitividad, además de afectar la libertad de los operadores de elegir transporte a la hora 

de recibir o enviar cargas. Estos resultados son contrarios a los objetivos de eficiencia, 

regularidad y reducción de costos invocados.  



 

 

 

 

Nuestra posición contraria al Proyecto responde entonces al tema de fondo, que es la 

inconveniencia para el sector exportador uruguayo y el país en su conjunto de avanzar con 

esta normativa; entendemos que no  le significará beneficio alguno, por el contrario afectará 

negativamente la operativa y la competitividad.  

Por lo tanto entendemos, en total concordancia con la posición oficial manifestada por  

nuestro país, que el ámbito de discusión  debe ser el Grupo Mercado Común. 

Solicitamos se agregue la presente al Acta de la reunión. 

Agradeciendo desde ya su atención, saludamos a Ud. atentamente, 

 

                                                                                                              
        Cr. Enrique Elena                                                                      Cr. Alvaro Queijo 

             Secretario                                                                                  Presidente    

         

 

                                                  
                                                    Teresa Aishemberg 

                                                   Secretaria Ejecutiva 

    

Cc:  

Presidente de la República, Don José Mujica Cordano 

Pro Secretario de Presidencia de la República, Dr. Diego Cánepa 

Ministro de Transporte y Obras Públicas, Sr. Enrique Pintado  

Ministro de Economía y Finanzas, Ec. Fernando Lorenzo 

Ministro de Relaciones Exteriores, Emb. Luis Almagro 

Ministro de Ganadería, Agricultura y Pesca, Ing. Tabaré Aguerre 

Ministro de Industria, Energía y Minería, Ing. Roberto Kreimerman 

Secretario Ejecutivo de la CIACEX, Ec. Alvaro Ons 

Director Nacional de Transporte, Sr. Felipe Martín 

Comisión de Transporte de la Cámara de Representantes 

Comisión de Relaciones Internacionales de la Cámara de Representantes 

Presidente de la Administración Nacional de Puertos, Ing. Alberto Díaz 

Director Nacional de Aduanas, Cr. Enrique Canon 

Presidente del Centro de Navegación, Sr. Mario Baubeta 

Cámara de la Marina Mercante Nacional 

Presidente del Instituto Nacional de Logística, Ing. Beatriz Tabacco 
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